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Governo da Província do Maputo

DESPACHO

Um grupo de cidadãos das Associação dos Dengos de Matsinhane 
— Dengosa - Dengosa, requerer à S. Ex.ª a senhora Governadora da 
Cidade de Maputo o seu reconhecimento como pessoa jurídica, juntando 
ao pedido os estatutos de constituição.

Apreciados os documentos entregues verifica-se que se trata de 
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma 

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando, o 
seu reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei                       
n.º 8/91, de 18 de Julho, e artigo 2 do Decreto n.º 21/91, de 3 de Outubro, 
vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação dos Dengos de 
Matsinhane — Dengosa - Dengosa.

Governo da Província de Maputo, 21 de Junho de 2013. — A 
Governadora, Lucília José Manuel Hama.

2.ª via, publicada no Boletim da República n.º 56, 
Suplemento, III.ª Série, de 16 de Julho de  2015

Shop Savanguane – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100639424, 
uma entidade denominada Shop Savanguane – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É constituído o presente contrato de 
sociedade, nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial.

Luís Ricardo Arnaldo, solteiro maior de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Morrumbene, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 10080062514P, emitido, aos 
vinte e cinco de Outubro de dois mil e dez, 
residente em namaacha, fronteira.

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação)

 A sociedade adopta a denominação de Shop 
Savanguane – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada. 

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração e a sede)

Um)  A sociedade é estabelecida por tempo 
indeterminado, contando a partir da data da 
celebração do presente contrato.

Dois) A sociedade terá a sua sede Maputo 
província, na Matutuine, Zitundo-sede, 
localidade da ponta do ouro, Posto Administrativo 
de Zitundo, distrito de Matutuine. podendo por 
deliberação da assembleia geral, abrir e encerrar 
sucursais, filiais, agências ou outras formas 
de representação social em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto:

a) Exploração de comércio a retalho de 
prdutos alimentares;

b) Importação e exportação de produtos 
alimentares;

c) Prestação de serviços;
d)  A sociedade poderá adquir i r 

participações financeiras em 
sociedades a constituir ou consti-
tuídas, ainda que com objecto  
diferente do da sociedade, assim 
como,  associar-se com outras 
sociedades  para persecução dos 
objetivos  no âmbito ou não, do 
seu objecto.

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito em 
dinheiro, é de vinte mil meticais, correspondente 
à uma quota do único sócio Luís Ricardo 
Arnaldo que é equivalente a cem por cento do 
capital social.

ARTIGO QUINTO 

(Prestaçoes suplementares)

O sócio único poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos a 
sociedade nas condições que forem estabelecidas 
por lei.

ARTIGO SEXTO 

(Administração e representação da socie-
dade)

A sociedade será administrada pela sócia 
única. Luís Ricardo Arnaldo que é equivalente 
a cem por cento do capital social. A sociedade 
fica obrigada pela assinatura do sócio único 
ou ainda procurador, especialmente designado 
para o efeito.A sociedade pode ainda se fazer 
representar, por um procurador especialmente 
designado pela sócia única, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

ARTIGO SÉTIMO 

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro, de cada ano.

ARTIGO OITAVO 

(Lucros)

Um) Dos lucros em cada exercício, deduzir-
se-ão em primeiro lugar, a percentagem 
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BRITAM – Companhia de 
Seguros de Moçambique, 

S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de cinco de cinco de Setembro de dois 
mil e quinze, a Assembleia Geral da sociedade 
denominada BRITAM – Companhia de Seguros 
de Moçambique, S.A., com sede na Avenida 
Tomás Nduda, número mil quatrocentos e 
oitenta e nove, rês-do-chão, no bairro da 
Sommerchield, cidade de Maputo, matriculada  
sob o NUEL 100434741, com capital social de 
cinquenta e um milhões, sessenta mil e trezentos 
e oito meticais, os accionistas deliberaram a 
alteração da denominação e actualização da 
composição da estrutura accionista da sociedade 
e consequentemente a sociedade passa a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação 
de BRITAM-Companhia de Seguros de 
Moçambique, S.A., e constitui-se sob 
forma de sociedade anónima, criada por 
tempo indeterminado e que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos precetos legais 
aplicáveis, para a sua actividade comercial 
e empresarial.

..............................................................

legalmente indicada para constituir a reserva 

legal, enquanto não estiver realizada nos termos 

da lei ou sempre que seja necessária reitegrá-la.

ARTIGO NONO 

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 

termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO 

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 

único sócio, a sociedade continuará com 

herdeiros ou representantes do falecido ou 

interdito, os quais nomearão entre si, um que a 

todos represente na sociedade, enquanto a quota 

permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 

presentes estatutos, aplicar-se-ão as disposiçðes 

do Código Comercial e demais legislação em 

vigor na República de Moçambique.

Maputo, vinte e um de Outubro de dois mil 

e quinze. — O Técnico, Ilegível.

ARTIGO Quinto

(Capital social)

O capital social integralmente, é de cinquenta 
e um milhões, sessenta mil, trezentos quarenta e 
oito meticais, distribuidos da seguinte maneira:

Número três: Primeiro accionista, na 
qualidade de accionista maioritário 
é detentor de quinhentos  mil e 
trinta e nove  acções, no valor de 
cinquenta milhões  e trinta e nove 
mil, quantenta e um meticais;

Número quatro: Segundo accionista, na 
qualidade de segundo accionista 
é detentor de dez mil duzentos 
e doze acções, no valor de Um 
milhão, vinte um mil, duzentos e 
sete meticais.

Número cinco: Terceiro accionista, na 
qualidade de terceiro accionista é detentor de 
uma acção, no valor de cem meticais.

O Técnico, Ilegível.

Green Aplle – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e um de Setembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100656051, uma 
entidade denominada Green Aplle-Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
no artigo noventa do Código Comercial.

Ziad Ur Rheman solteiro, natural de Vila 
verde-Pakestão de nacionalidade pakistanês, 
portador do DIRE n.º11PK00011259, emitido 
aos seis de Junho de dois mil e quinze, pelos 
Serviços de Identificação de Maputo, residente 
na cidade de Maputo na Avenida Romão 
Fernandes Farinha número quinhentos e trinta 
e um, segundo andar.

Constitui uma sociedade que se irá reger 
pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Green Aplle-Sociedade Unipessoal, Limitada, 
terá a sua sede na cidade da Matola, Rua da 
Mozal, recinto do MozRiver Shopping Centre 
número seis mil trezentos e trinta e seis, podendo 
deslocar a sua sede para outras províncias, bem 
como abrir  sucursais, filias ou outras formas de 
representacao no territorio nacional

ARTIGO SEGUNDO

(Duração e objecto)

Um) A sociedade é constituida por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da constituição.

Dois) A sociedade tem por objecto principal 

o exercício de comércio geral, venda de 

electrodomésticos, acessórios de celulares, 

perfumaria e roupas.

Três) Por decisão do sócio, a sociedade 

poderá exercer outras actividades desde que 

obtida a necessária autorização legal.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 

e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 

Pertecente ao único sócio Ziad Ur Rheman 

equivalente a cem por cento do capital social.

O capital poderá ser aumentado a medida 

das medida das necessidades da 

sociedade desde que aprovado.

ARTIGO QUARTO

(Da Administração, representação                                    
da sociedade)

Um) A administração da sociedade e a 

sua representação em juizo e fora dele, activa 

ou passivamente, será exercida pelo único 

sócio Ziad Ur Rheman, desde ja nomeado 

administrador dispensado ou não de caução e 

auferindo ou não de renumeração, conforme 

vier a ser determinado.

Dois) Para obrigar validamente a sociedade e 

necessária a assinatura do administrador-sócio.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 

representar por um procurador especialmente 

designado pela administração nos limites 

específicos do respectivo mandato.

ARTIGO QUINTO

(Lucros)

Os lucros apurados em cada exercício 

deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 

legalmente indicada para constituir a reserva 

legal, enquanto não estiver realizada nos termos 

da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO SEXTO

(Disposições gerais)

Um) A sociedade nao se dissolve pela morte, 

interdição do sócio, antes porém, continuara 

com herdeiros do sócio falecido ou capazes 

do interdito.

Dois) Os casos omissos serão regulados 

pelas disposições legais vigentes sobre a matéria 

na República de Mocambique.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil                

e quinze. — O Técnico, Ilegível.



4 DE NOVEMBRO DE 2015                                                                                           3371

Lite Box Publicidade, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100660350, uma 
entidade denominada Lite Box Publicidade, 
S.A.

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de Lite 
Box Publicidade, S.A., e constitui-se sob a 
forma de sociedade comercial anónima. A 
sociedade tem a sua sede em Maputo, bairro de 
chamanculo rua Marcelino dos Santos número 
dois mil quinhentos e quarenta e três, podendo 
abrir ou fechar sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social. 
Mediante simples deliberação, pode a gerência 
transferir a sede para qualquer outro local do 
território nacional ou estrangeiro.  

ARTIGO SEGUNDO

 (Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Fabricação de estruturas metálicas;
b) Montagem de reclames luminosos;
c) Comércio a retalho de calhas de 

alumínio e seus acessórios;
d) Consultoria & prestação de serviços.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que, devidamente 
autorizadas.

Três) A sociedade poderá ainda associar-
se ou participar no capital social de outras 
empresas. 

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, e está dividido e representado em 
mil acções com o valor nominal de cinquenta 
meticais, por uma.

Dois) O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou reduzido nos termos e condições 
legalmente previstos mediante deliberação 
da assembleia geral, a qual fixa entre outros 
aspectos, a modalidade e montante do referido 
aumento, assim como os termos da sua 
subscrição e os prazos de realização das novas 
participações e do capital do mesmo decorrente.

ARTIGO QUINTO

(ações)

Um) As acções podem ser nominativas ou 
ao portador, sendo reciprocramente convertíveis 
a pedido dos interes-sados, correndo os 
encargos dessa conversão por conta do accinista 
requerente.

Dois) As acções podem ser representadas 
por titulos de dez, cem  e mil acções.

Três) Os titulos provisórios ou definitivos, 
representativos das acções contem assinatura 
de três administradores que podem ser apostas 
por chancelas ou por outro meio de impressão e 
são todo o tempo substituível por agrupamento 
de divisão.

Quatro) A sociedade pode adquirir ações 
próprias dentro dos limites da lei.

Cinco) Acções são divididas em três 
accionistas:

a) António José Patriíio Ferreira 
seiscentas acções equivalente à 
sessenta por cento do capital social;

b) Félix do Rosário Paulo Macuácua 
duzentas acções equivalente à vinte 
por cento do capital social;

c) Adolfo António Magaiça duzentas 
ações equivalente à vinte por cento 
do capital social, sendo livremente 
transmissíveis entre sí e gozam de 
direito de preferência na aquisição 
das acções em caso de aumento de 
capital.

ARTIGO SEXTO

(transmissibilidade das acções)

Um) É livre a transmissão das acções 
entre os accionistas, devendo, contudo sendo 
observado quanto aos accionistas referidos no 
artigo quinto.

Dois) No caso de transmissão das acções 
os accionistas não cedentes no artigo quinto, 
e a sociedade goza de direito de preferência 
relativamente as acções que os respectivos 
detentores pretendem negociarem.

Três) O direito de preferência acima referido 
exerce-se pelo valor das acções do último 
balanço ou pelo valor acordado para projectada 
transmissão.

Quatro) O accionista que pretender alienar 
suas acções deve comunicar à sociedade este 
facto, bem como a identificação precisa do 
eventual adquirente e de todas as condições da 
operação projectada, por meio de carta visto 
com recepção.

Cinco) No prazo de quinze dias, a partir da 
data da recepção da comunicação acima referida, 
o conselho de administração da sociedade deve 
comunicar os restantes accionistas, por meio de 
carta registada com visto de recepção, os termos 
de alienação, proposta e este, no prazo de quinze 
dias pós a receção da aludida comunicação, 
informação à sociedade se pretende exercer ou 
não o direito de preferência.

Seis) Havendo dois ou mais acionistas 
interessados em exercer o direito de preferência, 
as ações são retidas entre eles na proporção das 
acções que já possuem.

Sete) O conselho de administração, nos vinte 
dias seguintes ao termo do prazo seguinte na 
alinea – (e) deste artigo, comunica ao accionista 
cedente quem é ou quem são os interessados na 
aquisição das acções.

Oito) Na falta da comunicação considera-
se que nenhum acionista nem a sociedade 
pretendem exercer o direito de preferência, 
pelo que o acionista alienante pode efetuar a 
transação proposta.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares, acessorias                  
e suplementos)

Um) Não são permitidas prestações 
suple-mentares ou prestações acessórias 
de capital.

Dois) A prestação de suprimentos depende 
da deliberação da assembleia geral que fixa as 
condições de sua celebração.

ARTIGO OITAVO

(obrigações)

Um) A empresa pode emitir obrigações 
nominais ou ao portador, nos termos da 
legislação aplicável, de acordo com a deliberação 
da assembleia geral.

Dois) Pela deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode adquirir as próprias acções 
e obrigações, nos termos da lei, e realizar em 
ambas as operações o que julgar conveniente 
para prossecução dos objectivos da sociedade.

Três) Acções, obrigações e titulos provi-
sórios ou definitivos serão assinados por três 
administradores e as assinaturas podem ser 
colocadas por selo ou outros meios tipográficos 
de impressão.

ARTIGO  NONO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade, a assembleia 
geral, o conselho de administração e o conselho 
fiscal.

  ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A asembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e é constituida pelos accionistas 
com direito a voto, sendo as suas deliberações, 
quando tomadas no termos legais, obrigatórias 
tanto para sociedade como para os accionistas.

Dois) Tem direito a voto todo o accionista 
que reúna, cumulativamente, as seguintes 
condições:

a) Ser titular de dez acções no mínimo;
b) Ter esse número mínimo de acções 

averbadas em seu nome, desde o 
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décimo quinto dia anterior ao da 
reunião da Assembleia geral, ou, 
quando se trate de acções ao portador 
não registadas, depositadas em seu 
nome, com a mesma antecedência, 
nos cofres da sociedade ou de 
um estabelecimento de crédito, 
devendo este facto, dentro do prazo 
supra estipulado, ser comunicado 
associedade o respectivo depósito.

c) Por cada dez acções que preencham 
os requisitos indicados no número 
anterior conta-se um voto;

d) Os accionistas que não possuam 
número mínimo de acções exigido 
nos ternos da alínea – (a) do 
presente artigo, podem agrupar-se 
de forma a completá-lo, devendo 
nesse caso fazer-se representar 
por um só deles, cuja identidade 
é indicada em carta dirigida ao 
presidante da mesa, com assinatura 
reconhecida notarialmente de todos 
os representados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(mesa da assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia é composta por 
um presidente e um secretário, eleitos dentre 
accionistas ou não para um mandato de quatro 
anos, podendo sendo reeleitos uma ou mais 
vezes.

Dois) Compete ao presidente convocar 
a assembleia mediante aviso convocatório 
publicado nos termos da lei e ainda:

a) Dirigir as reuniões;
b) Verificar a regularidade das represen-

tações voluntárias e legais;
c) Proceder á abertura e encerramento 

das reuniões;
d) Dar posse aos membros de conselho 

de administracao e lavrar os 
respectivos termos de posse no 
livro de atas de conselho;

e) Assinar os termos de abertura e de 
encerramento dos livros de actas da 
assembleia e do conselho.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Reuniões da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente até o dia trinta e um de Março 
de cada ano para apreciação do balanço e 
aprovação das contas do exercício anterior e, 
extraordinariamente sempre que o conselho 
de administração ou o conselho fiscal julguem 
necessário, ou quando requerida por accionistas 
que representem, pelo menos, vinte e cinco por 
cento do capital social.

Dois) A assembleia reúne-se em princípio 
na sede social, mas pode reunir-se em qualquer 
outro local, do território nacional, desde que o 
local de reunião, conste do aviso convocatório.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Convocação da a assembleia geral)

Um) O aviso convocatório deve ser publicado 
com, pelo menos, trinta dias de antecedência, 
relativamente a data da assembleia em primeira 
convocação.

Dois) O aviso convocatório deve fixar uma 
segunda data para caso de a assembleia não 
poder reunir em primeira convocação, por falta 
de quorum, contando que entre as duas datas 
medeiem mais de quinze dias.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Representação de accionista na a assem-
bleia geral)

Um) Sem prejuízo da representação regulada 
no número dois no artigo cento trinta do código 
comercial, os acionistas podem ainda fazer-se 
representar por mandatário constituido nos 
termos do número tres do artigo quatrocentos 
e catorze do sitado codigo.

Dois) O presidente da mesa da assembleia 
pode exigir no aviso convocatório que a 
assinatura do documento que contenha a 
representação seja reconhecida, se a mesma não 
for do seu conhecimento pesssoal.

Três) Os incapazes e as pessoas colectivas 
são representados pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação.

Quatro) O representante legal do incapaz ou 
de pessoa colectica pode constitur mandatario 
nos termos do número três do artigo quatrocentos 
e catorze do codigo comercial.

Cinco) Os documentos comprovativos da 
representação voluntária e da representação 
legal são apresentados até o início da reuniao 
da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(quórum)

Um) Em primeira convocação, a assembleia 
pode deliberar com um número de accionistas 
presentes ou representados que reúnam, pelo 
menos setenta e cinco por cento do capital 
social.

Dois) Em segunda convocação a assembleia 
pode deliberar seja qual for o número de 
acionistas presentes ou representados.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Deliberações da assembleia geral)

Um) As deliberações são tomadas por 
maioria de votos presentes ou representados, 
salvo nos casos em que a lei exija maioria 
qualficada.

Dois) As deliberações serão tomadas por 
maioria simples de votos dos membros, mas 
nos seguintes casos é necessária uma decisão 
unanime dos accionistas:

a) Emendar, alterar ou modificar os 
estatutos da sociedade;

b) Qualquer fusão, cisão, transformação 
ou dissolução da sociedade;

c) Dissolução, liquidação da sociedade 
ou entrar em qualquer acordo entre 
a sociedade e os seus credores 
em relação a tal liquidação ou 
dissolução;

d) Pagamento de quaisquer dividendos 
ou distribuições pela sociedade, 
incluindo, sem limitação, todos 
pos pagamentos a um accionista, 
quer no ambito de um contracto 
ou de outra forma ou de execução, 
entrega e desempenho de qualquer 
acordo de participação nos lucros 
ou entendimento com qualquer 
accionista ou quaisquer outros 
terceiros ou qualquer outro sistema 
de prémios ou participação nos 
lucros, plano ou outro acordo ou 
qualquer opção de participação do 
trabalhador, rentenção ou regime 
de incentivos, plano ou outro 
mecanismo;

e) Remuneração (incluindo qualquer 
alteração) dos membros do conselho 
de administração;

f) Aprovação de qualquer transmissão 
de quaisquer ações, qualquer 
determinação de que a transmissão 
de quaisquer ações é permtida, e 
qualquer determinação de que a 
transmissão de quaisquer ações foi 
feita de acordo com, e conforme 
permitido pelo artigo sexto do 
presente estatuto;

g) Qualquer aumento ou diminuição.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Assinaturas dos sócios)

As assinaturas devem ser legíveis, contendo 
nome completo de cada sócio.

a) António José Patrício Ferreira;
b) Félix do Rosário Paulo Mcuácua;
c) Adolfo António Magaiça.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil             
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

CLHG Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia sete de Outubro de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100659794, uma 
entidade denominada CLHG Mozambique, 
Limitada.

City Lodge Hotels (AFRICA) PTY LTD, 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, registada nos termos das leis 
da República da África do Sul, sob o                                                
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n.º 8602864/07, com sede na África do Sul, 
neste acto devidamente representada pelo 
senhor Francisco Xavier Vaz de Almada 
de Avillez, na qualidade de procurador, nos 
termos da Procuração que junto se anexa; 

City Lodge Hotels Limited, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, registada nos 
termos das leis da República da África do 
Sul, sob o número 1986/002864/06, com 
sede na África do Sul, neste acto devidamente 
representada pela senhor Oldivanda Bacar, 
na qualidade de Procuradora nos termos da 
Procuração que junto se anexa.

Considerando que:

a) As partes acima identificadas 
acordam em constituir e registar 
uma sociedade sob a forma de 
sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada 
denominada CLHG Mozambique, 
Limitada, cujo objecto principal 
é  a  ac t iv idade  de  tur i smo, 
nomeadamente de promoção, 
aquisição e operador de hotéis bem 
como qualquer outra actividade 
complementar ou acessória da 
actividade principal;

b) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado e tem a sua sede na 
Avenida Kenneth Kaunda, número 
seicentos e sessenta, cidade de 
Maputo, Moçambique;

c) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de vinte 
mil meticais, correspondente à 
soma de duas quotas, uma no 
valor nominal de dezanove mil e 
oitocentos meticais, correspondente 
a noventa e nove por cento do 
capital social, pertencente à sócia 
City Lodge Hotels (AFRICA) PTY 
LTD, outra no valor nominal de 
duzentos meticais, correspondente 
a um por cento do capital social, 
pertencente a sócia City Lodge 
Hotels Limited.

As partes decidiram constituir a sociedade 
CLHG Mozambique, Limitada, a qual se regerá 
pelos estatutos em anexo e pelas disposições 
legais a cada momento em vigor na República 
de Moçambique.

Mais deliberaram as partes, em simultâneo 
com a celebração do presente contrato, nomear 
como Administradores, os senhores:

a) Clifford Ross;
b) Andrew Crawfford; e
c) Melanie Claire van Heerden.

Artigo Primeiro

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação CLHG 
Mozambique, Limitada, doravante denominada 

sociedade, é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e por tempo indeterminado, regendo-
se pelos presentes Estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO Segundo

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Kenneth Kaúnda, número seiscentos e sessenta, 
cidade de Maputo, Moçambique.

Dois) Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá abrir 
delegações, sucursais ou outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, bem 
como transferir a sua sede social para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO Terceiro

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a actividade de turismo, nomeadamente de 
promoção, , aquisição e operador de hotéis, 
incluindo importação e exportação, bem como 
qualquer outra actividade complementar ou 
acessória da actividade principal.

Dois) Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá exercer 
quaisquer actividades conexas á actividade 
principal, ou poderá associar-se ou participar 
no capital social de outras sociedades, desde 
que legalmente permitidas.

ARTIGO Quarto

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, totalmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de vinte mil 
meticais correspondente à soma de duas quotas 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
dezanove mil e oitocentos meticais, 
correspondente a noventa e nove por 
cento do capital social , pertencente 
a City Lodge Hotels (Africa) PTY 
LTD; e 

b) Outra quota no valor nominal de 
duzentos meticais, correspondente 
a um por cento do capital social, 
pertencente a City Lodge Hotels 
Limited.

Dois) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das percentagens das 
suas quotas.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Os sócios poderão efectuar prestações 
suplementares de capital bem como conceder à 

sociedade os suprimentos de que necessite, os 
quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral 
aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da assembleia geral da 
sociedade.

Dois) A sociedade goza do direito de 
preferência na aquisição de quotas.

Três)  Se a sociedade não exercer o direito 
de preferência, esse direito transfere-se 
automaticamente para os sócios.

Quatro) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito aos outros sócios, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Cinco) Os demais sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência dentro de quinze e  
quarenta e cinco dias, respectivamente contados 
a partir da data da recepção da notificação da 
intenção da transmissão acima prevista.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um)A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
sócio.

Dois) A exclusão de sócio requer a prévia 
deliberação da assembleia geral e só poderá ter 
lugar nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular da 
quota;

b) Se a quota for arrestada, arrolada ou 
penhorada;

c) Em caso de falência ou insolvência 
do sócio;

d) Dissolução de sócio pessoa colectiva.

Três) O preço da amortização será pago 
em três prestações iguais que se vencem, 
respectivamente, seis meses, um ano e dezoito 
meses após a sua fixação definitiva por um 
auditor independente.

ARTIGO OITAVO

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade poderá, mediante deliberação 
da assembleia geral, adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e por mera deliberação do 
conselho de administração, a título gratuito. 
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ARTIGO NONO

(Convocatória e reuniões da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após ao 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de administração 
referentes ao exercício fiscal;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleição dos administradores.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
expedida com uma antecedência mínima 
de quinze dias, salvo se a lei exigir outras 
formalidades para determinada deliberação.   

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa do conselho de 
administração ou de qualquer sócio detendo 
pelo menos dez por cento do capital social, 
observadas as formalidades previstas no número 
dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá 
no mínimo conter a firma, as quotas, sede e 
número de registo da sociedade, local, dia e 
hora da reunião, espécie de reunião, ordem de 
trabalhos, e a indicação dos documentos a serem 
analisados e que se devem encontrar disponíveis 
na sede para apreciação, caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o conselho de administração assim 
o decida.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância das formalidades prévias 
acima referidas, desde que todos os sócios 
estejam presentes ou representados e todos 
manifestem a vontade de considerar a reunião 
devidamente constituída. 

Sete) Os sócios podem deliberar sem recorrer 
a reunião da assembleia geral, desde que todos 
declarem por escrito o sentido do seu voto, 
relativamente à deliberação proposta.

ARTIGO DÉCIMO 

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, ou mandatário que poderá 
ser advogado, outro sócio ou administrador 
mediante procuração válida por seis meses.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados os 

sócios que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a um terço do capital social e, 
em segunda convocação, independentemente do 
número de sócios presentes ou representados e 
do capital social que representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de três quartos 
dos votos correspondentes ao capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quota;
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

Sociedade; e
e )  Nomeação  e  des t i t u i ção  de 

administradores.

Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.

Cinco) O presidente não terá voto de 
qualidade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um conselho de administração, 
composto por três administradores, a eleger pela 
assembleia geral. 

Dois) Os administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 
Estatutos, conducentes à realização do objecto 
social da sociedade, representando-a em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, podendo 
delegar estes poderes no todo ou em parte, a 
directores executivos ou gestores profissionais 
nos termos a serem deliberados pelos mesmos.

Três) Os administradores estão dispensados 
de prestar caução.

Quatro) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura conjunta de dois administradores 
ou pela assinatura de um mandatário, dentro 
dos limites estabelecidos pelos respectivos 
instrumentos de mandato.

Cinco) A sociedade,  sob nenhuma 
circunstância, ficara obrigada, por quaisquer 
fianças, letras, livranças, e outros actos ou 
documentos, garantias e contratos estranhos 
ao seu objecto social, salvo deliberação em 
contrário da assembleia geral.

Seis) O mandato dos administradores é de 
três anos, podendo os mesmos serem reeleitos.

Sete) São nomeados como administradores 
da sociedade :

d) Clifford Ross;

e) Andrew Crawfford; e
f) Melanie Claire van Heerden.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Convocação das reuniões do conselho                
de administração)

Um) O conselho de administração 
deverá reunir-se, no mínimo, duas vezes por 
ano, podendo realizar reuniões adicionais 
informalmente ou sempre que convocado por 
qualquer administrador em qualquer altura.

Dois) A convocatória das reuniões do 
conselho de administração deverá ser entregue 
a todos os administradores, quando e da 
forma que considerarem apropriada, devendo, 
adicionalmente, ser acompanhada pela agenda 
dos assuntos a serem discutidos na reunião, bem 
como todos os documentos necessários a serem 
circulados e apreciados na reunião. Nenhum 
assunto poderá ser discutido pelo conselho de 
administração a menos que esteja devidamente 
indicado na agenda de trabalhos ou que todos 
os Administradores estejam de acordo.

Três) Não obstante o previsto no número 
dois acima, o conselho de administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas reuniões 
através de meios electrónicos ou telefónicos 
que permitam a todos os participantes ouvir 
e responder simultaneamente, desde que as 
respectivas deliberações constem de acta 
lavrada no livro de actas e assinada por todos 
administradores, ou em documento avulso 
devendo as assinaturas ser reconhecidas 
notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Quórum)

Um) O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, pelo 
menos, dois administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho de 
administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração poderá fazer-se representar por 
qualquer administrador por meio de carta ou 
fax endereçado ao presidente do conselho de 
administração.

Três) O mesmo membro do conselho de 
administração poderá representar mais do que 
um administrador.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
o Conselho de Administração submeterá à 
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aprovação dos sócios o relatório anual de 
actividades e as demonstrações financeiras 
(balanço, demonstração de resultados, fluxo 
de caixa e respectivas notas) do ano transacto 
e ainda a proposta de distribuição de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
três anterior serão enviados pelo conselho de 
administração a todos os sócios, até quinze 
dias antes da data de realização da reunião da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Distribuição de lucros)

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta do conselho de administração, 
dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Vinte por cento para constituição do 
Fundo de Reserva Legal, até um 
quinto do capital social ou sempre 
que seja necessário restabelecer 
tal fundo;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
para sociedade, que tenham sido 
entre os mesmos acordadas e 
sujeitas a deliberação da assembleia 
geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes Estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil                
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Sansim, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia quinze de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100661454, 
uma sociedade denominada Sansim, Limitada.

Nos termos do artigo um do Decreto-Lei 
número três barra dois mil e seis, de vinte e 
três de Agosto, é constituída uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelas cláusulas do presente contrato, 
entre:

Simon McPartland, solteiro, maior, de 
nacional idade i r landesa ,  res idente 
na cidade de Maputo, titular do DIRE                                                         
n.º 11IE00001181 I, emitido aos vinte e seis 
de Setembro de dois mil e doze;

Sandra Borges Abelho, solteira, maior, natural 
de Tete, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade de Maputo, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110100031628I, 
emitido aos oito de Maio de dois mil e 
quinze. 

Considerando que:

a) As partes acima identificadas 
acordaram em constituir e registar 
uma sociedade sob a forma de 
sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada 
denominada Sansim, Limitada;

b)  O objecto da sociedade é a actividade 
d e  c o n c e p ç ã o ,  p r o m o ç ã o , 
desenvo lv imento ,  ges tão  e 
mediação de empreendimentos 
imobiliários, incluindo a compra, 
venda e arrendamento de bens 
móveis e imóveis, a gestão de 
condomínios e a urbanização de 
terrenos próprios ou alheios, bem 
como a prestação de serviços 
conexos ou a realização de outras 
actividades relacionadas, acessórias, 
necessárias à concretização do seu 
objecto; a promoção, exploração, 
desenvolvimento e aproveitamento 
de projectos túristicos, hoteleiros 
e restauração, assim como a 
prestacão de serviços conexos; o 
comércio de bens e equipamentos 
a grosso e a retalho, e importacão 
e exportação de mercadorias, bens 
e equipamentos; a consultoria e 
assessoria empresarial, comercial 
e industrial;

c) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado;

d) O capital social da sociedade 
integralmente realizado e subscrito 
em dinheiro é de dez mil meticais.

As partes (sócios) decidiram constituir a 
sociedade com base nos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique e devendo-
se reger pelos presentes estatutos:  

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede social e duração)

Um) A Sansim, Limitada é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
doravante somente designada por sociedade.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Zedequias Manganhela, número mil e seiscentos 
e noventa e nove, na cidade de Maputo.

Três) A administração poderá, a todo o 
tempo, deliberar que a sede da sociedade seja 
transferida para qualquer outro local, dentro do 
território nacional.

Quatro) Mediante deliberação da adminis-
tração, poderão ser criadas e extintas, em 
Moçambique ou no estrangeiro, filiais, sucursais, 
delegações, escritórios de representação, 
agências ou outras formas de representação 
social.

Cinco) A sociedade durará por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social:

a) Actividades de concepção, promoção, 
desenvolvimento, gestão e mediação 
de empreendimentos imobiliários, 
incluindo a compra, venda e 
arrendamento de bens móveis e 
imóveis, a gestão de condomínios e 
a urbanização de terrenos próprios 
ou alheios, bem como a prestação 
de serviços conexos ou a realização 
de outras actividades relacionadas, 
a c e s s ó r i a s ,  n e c e s s á r i a s  à 
concretização do seu objecto, com 
a máxima amplitude permitida 
por lei, podendo ainda exercer 
quaisquer outras actividades com 
fins lucrativos não proibidas por lei, 
desde que devidamente autorizadas 
pelos sócios e pelas entidades 
competentes;

b) Promoção, exploração, desenvol-
vimento e aproveitamento de 
projectos túristicos, hoteleiros e 
restauração, assim como a prestação 
de serviços conexos;

c) Comércio de bens e equipamentos a 
grosso e a retalho, e importacão e 
exportação de mercadorias, bens e 
equipamentos;

d) Consultoria e assessoria empresarial, 
comercial e industrial.  

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro 
pelos sócios, é de dez mil meticais, divido em 
duas quotas distribuídas da seguinte forma:

a) Sandra Borges Abelho, titular de uma 
quota, com o valor nominal de cinco 
mil e cem meticais, correspondente 
a cinquenta e um por cento do 
capital social;
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b) Simon McPartland, titular de uma 
quota com o valor nominal de 
quatro mil e novecentos meticais, 
correspondente a quarenta e nove 
por cento do capital social.

Dois) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado por recurso a novas entradas, 
por incorporação de reservas disponíveis ou por 
conversão de suprimentos.

ARTIGO QUARTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão, total ou parcial, de quotas a 
terceiros está sujeita ao exercício do direito de 
preferência do outro sócio.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
a terceiros deverá comunicar a sua intenção ao 
outro sócio e à sociedade, por meio de carta 
registada, na qual constará a identificação do 
potencial cessionário e todas as condições que 
tenham sido propostas. 

Três) O outro sócio deverá exercer o seu 
direito de preferência no prazo de quinze dias, 
a contar da data de recepção da carta registada 
referida no número dois antecedente.

Quatro) Na eventualidade de o sócio não 
exercer o respectivo direito de preferência ou a 
ele renunciar, o sócio cedente poderá transmitir 
ao potencial cessionário a sua quota, total ou 
parcialmente, nos precisos termos constantes da 
carta enviada à sociedade e ao outro sócio para 
esse efeito no prazo de trinta dias contados da 
data da renúncia, expressa ou tácita, por parte do 
outro sócio do respectivo direito de preferência.

ARTIGO QUINTO

(Ónus e encargos)

Um) Não deverão ser constituídos quaisquer 
ónus, penhor ou outro encargo sobre as 
quotas, salvo se autorizados pela sociedade, 
mediante deliberação da assembleia geral e da 
administração.

Dois) O sócio que pretenda constituir 
quaisquer ónus, penhor ou outros encargos sobre 
a sua quota deve notificar a sociedade, por carta 
registada, dos respectivos termos e condições, 
incluindo informação detalhada da transacção 
subjacente.

ARTIGO SEXTO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
assembleia geral e a administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é constituída por 
todos os sócios da sociedade.

Dois) As reuniões da assembleia geral serão 
conduzidas por uma mesa composta por um 
presidente e por um secretário. 

Três) O presidente da mesa da assembleia 
geral e o secretário são eleitos para mandatos 
renováveis de quatro anos e exercerão essas 
funções até renunciarem aos mesmos ou até que 
os sócios deliberem destituí-los. 

Quatro) Na ausência, permanente ou 
temporária, do presidente da mesa da assembleia 
geral e/ou do secretário, os sócios nomearão as 
pessoas que deverão temporariamente assumir 
essas funções. 

Cinco) A assembleia geral reúne-se 
ordinariamente pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros três meses após o termo do 
exercício do ano anterior e, extraordinariamente, 
sempre que tal se mostre necessário. As reuniões 
terão lugar na sede da sociedade, salvo quando 
todos os sócios acordarem na escolha de outro 
local.

Seis) As reuniões da assembleia geral serão 
convocadas pelo presidente da mesa ou pela 
administração, por meio de carta registada, 
enviada com a antecedência de quinze dias 
da data prevista para a realização da reunião. 
Da convocatória deverá constar a ordem de 
trabalhos, o dia, a hora e o local da reunião e 
demais elementos exigidos por lei.

Sete) A assembleia geral delibera sobre 
os assuntos que lhe estejam exclusivamente 
reservados por lei ou pelos presentes estatutos.

Oito) As deliberações da assembleia geral 
são aprovadas por maioria qualificada de três 
quartos dos votos do capital social, salvo 
disposição em contrário da lei.

ARTIGO OITAVO

(Administração e vinculação da sociedade)

Um) A sociedade é gerida e representada por 
um único administrador.

Dois) Fica desde já designado o senhor Simon 
John Bosco McPartland como administrador 
único da sociedade.

Três) O administrador único mantém-se 
no seu cargo por mandatos de quatro anos 
renováveis ou até que a este renuncie ou até 
à data em que a assembleia geral delibere 
destituí-los.

Quatro) Salvo se for de outro modo 
deliberado pelos sócios, os administradores 
não serão remunerados pelo exercício das suas 
funções e estão isentos de prestar caução.

Cinco) A administração têm os mais amplos 
poderes de gestão permitidos por lei com vista 
a prosseguir o objecto social da sociedade, 
salvo os poderes e competências que estejam 
exclusivamente atribuídos por lei ou pelos 
presentes estatutos à assembleia geral.

S e i s )  É  a t r i b u i ç ã o  e x c l u s i v a  d a 
Administração, propôr e aprovar a aquisição 
e a alienação de bens imóveis da propriedade 
da sociedade.

Sete) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do administrador único;
b) Pela assinatura de um procurador, 

termos nos precisos termos e com as 
limitações do respectivo mandato.

ARTIGO NONO

(Exercício e contas do exercício)

Um) O exercício anual da sociedade 
corresponde ao ano civil.

Dois) A administração deverá preparar e 
submeter à aprovação da assembleia geral o 
relatório anual da administração, o balanço e as 
contas de cada exercício da sociedade.

Três) O balanço e as contas do exercício 
deverão ser submetidos à assembleia geral até 
ao terceiro mês do ano seguinte ao exercício 
em causa.

ARTIGO DÉCIMO

(Distribuição de dividendos)

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, depois de deduzida a percentagem 
determinada por lei para a constituição ou 
reintegração da reserva legal, terão a aplicação 
que a assembleia geral livremente determinar, 
por maioria simples dos votos expressos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei.

Dois) A liquidação será extrajudicial, 
conforme seja deliberado pela Assembleia 
Geral.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil                  
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

International Agrofoods 
Mozambique, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze de Outubro de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100661071, uma 
sociedade denominada International Agrofoods 
Mozambique, S.A.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
International Agrofoods Mozambique, S.A. 
e constitui-se, por tempo indeterminado, 
sob a forma de sociedade anónima e rege-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
moçambicana aplicável.
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ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo.

Dois) Mediante simples deliberação do 
Conselho de Administração, a sociedade poderá 
abrir e encerrar delegações, sucursais, filiais ou 
outras formas de representação comercial, no 
território nacional ou no estrangeiro, bem como 
transferir a sede da sociedade para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a)  Desenvolvimento agrícola, incluindo 
fomento, produção e processamento 
de oleaginosas;

b) Produção, melhoramento, distribuição 
de sementes de todo o tipo de 
culturas agrícolas;

c) Exploração industrial de processamento 
de culturas agrícolas;

d) Prestação de serviços e consultoria em 
agronegócios e agroindústria;

e) Comércio com importação e exportação 
de todo o tipo culturas agrícolas e 
seus derivados, incluindo, mas 
não se limitando a instrumentos, 
equipamentos e maquinaria agrícola 
e seus acessórios;

f) Gestão de cadeia logística, unidades 
de agronegócios, farmas e indústria 
alimentícia;

g) Operacionalização, gestão e exploração 
de armazéns afiançados.  

Dois) A sociedade pode ainda adquirir e 
deter participações em outras sociedades e 
exercer os direitos sociais inerentes a essas 
participações, com o objectivo de intervir na 
gestão ou obter o controlo das sociedades 
participadas, podendo estas prosseguir qualquer 
objecto social, sob qualquer forma, e serem 
nacionais ou subordinadas a normas de direito 
estrangeiro. 

Três) A sociedade poderá realizar quaisquer 
outras actividades consideradas complementares 
ou acessórias ao objecto social acima descrito, 
incluindo a concessão de garantias, a prestação 
de serviços técnicos, de gestão financeira 
e administrativa às sociedades por ela 
participadas, e ainda a realização de estudos 
de viabilidade por conta de outrem, desde que 
devidamente autorizada pela Assembleia Geral 
e devidamente licenciada para o efeito.

Quatro) A sociedade poderá adquirir 
e alienar, sob qualquer forma em direito 
permitido, imóveis ou outro tipo de propriedade 
urbana ou rústica, bem como administrá-la e 
arrendá-la para seu uso próprio ou de terceiros.

CAPÍTULO II

Do capital, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, totalmente subscrito e 
realizado, é de quatrocentos e oitenta milhões de 
meticais, dividido e representado em cem mil 
acções, cada uma delas com o valor nominal de 
quatro mil e oitocentos meticais.

Dois) O capital social pode ser aumentado, 
nos termos e condições deliberados pela 
Assembleia Geral, e de acordo com a legislação 
aplicável.

Três) As acções são ordinárias nominativas 
ou ao portador, e estão distribuídas em títulos 
de uma, cinco, dez, cem e quinhentas acções. 

Quatro) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais, sem direito a voto, nos termos 
da legislação geral e nas condições fixadas pela 
Assembleia Geral. 

Cinco) Os títulos, definitivos ou provisórios, 
representativos das acções, conterão sempre a 
assinatura de dois administradores, podendo ser 
apostas por chancela ou outro meio tipográfico 
de impressão. 

Seis) O custo das operações de registo, 
averbamento de transmissões, desdobramentos, 
conversões, emissão de títulos ou outras das 
acções representativas do capital da sociedade 
será suportado pelos interessados.

ARTIGO QUINTO

(Acções próprias)

Por deliberação da Assembleia Geral e 
dentro dos limites da lei, a sociedade poderá 
adquirir e deter acções ou obrigações próprias, 
e realizar sobre elas as operações convenientes 
aos interesses sociais e em direito permitidas.

ARTIGO SEXTO

(Obrigações)

Por deliberação da Assembleia Geral e 
dentro dos limites da lei, a sociedade poderá 
emitir obrigações nominativas ou ao portador, 
podendo realizar sobre as mesmas as operações 
convenientes aos interesses sociais e em direito 
permitidas.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de acções)

Um) Observados os requisitos legais e os 
previstos em quaisquer acordos que a sociedade 
e ou os accionistas tenham celebrado ou venham 
a celebrar, ou a que de qualquer forma estejam 
vinculados, a alienação de acções deverá 
observar os termos e condições estabelecidos 
nos números seguintes.

Dois) É livre a alienação de acções entre os 
accionistas ou para sociedades que estejam em 
relação de domínio ou de grupo com o cedente, 
mas a sua alienação a estranhos não terá efeitos 
em relação à sociedade, nem o adquirente obterá 

o direito ao respectivo averbamento, sem que 
se observe previamente o prescrito nos números 
seguintes.

Três) A transmissão de acções a pessoas 
singulares ou colectivas que, directa ou 
indirectamente, exerçam uma actividade 
concorrente com a actividade exercida pela 
sociedade, depende do consentimento da 
sociedade, mediante deliberação da Assembleia 
Geral.

Quatro) O accionista que pretenda transmitir 
a totalidade ou parte das suas acções a terceiros, 
deverá informar a sociedade, por carta registada 
com aviso de recepção, o respectivo projecto 
de venda, o qual deverá conter a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a transmissão prentendida, nomeadamente 
as condições de pagamento, as garantias a serem 
oferecidas ou recebidas, assim como a data da 
transmissão.

Cinco) Nos dez dias seguintes à data em 
que houver recebido a notificação referida no 
número três do presente artigo, a sociedade 
deverá notificar, por carta registada com aviso 
de recepção, os demais accionistas, para que 
exerçam no prazo de quinze dias, querendo, os 
respectivos direitos de preferência na proporção 
das respectivas participações, mediante carta 
registada com aviso de recepção dirigida à 
sociedade.

Seis) Decorrido o prazo de quinze dias 
referido no número quatro supra, o Conselho 
de Administração informará de imediato 
o accionista transmitente, por escrito, da 
identidade dos accionistas que exerceram o 
direito de preferência, do número de acções 
que cada um deles pretenda adquirir e do prazo 
para a conclusão da transacção, que não pode ser 
inferior a sete dias, nem superior a trinta dias, 
contados da data da referida comunicação. No 
referido prazo, o accionista transmitente deverá 
proceder à entrega dos títulos ao Conselho de 
Administração, mediante confirmação por este 
do cumprimento das condições da alienação, 
procedendo o Conselho de Administração 
à entrega daqueles títulos aos accionistas 
adquirentes.

Sete) No caso de nenhum dos accionistas 
exercer o direito de preferência nos termos e 
prazos estabelecidos nos números anteriores, 
as acções poderão ser livremente vendidas no 
prazo máximo de seis meses a contar da data 
da comunicação referida no anterior número 
três, sem o que, decorrido aquele prazo, a 
venda das acções fica novamente condicionada 
às restrições estabelecidas no presente artigo.

Oito) Não havendo títulos emitidos, o 
Conselho de Administração emitirá documento 
que ateste a qualidade de accionista.

ARTIGO OITAVO

 (Suprimentos)

Os accionistas podem, mediante proposta 
do Conselho de Administração, prestar 
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suprimentos à sociedade, nos termos e condições 
estabelecidas por deliberação da Assembleia 
Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais 

Secção I

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

(Órgãos sociais)

Um) São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e
c) O Conselho Fiscal/Fiscal Único. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral. 

Três) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais tem a duração de três anos, sendo 
permitida a reeleição.

Quatro) Os titulares dos órgãos sociais não 
se poderão fazer representar por terceiros, no 
respectivo órgão, sem prejuízo da sociedade 
poder constituir mandatários para a prática 
de determinados actos, desde que os poderes 
confer idos sejam, convenientemente, 
especificados.

Secção II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO 

(Composição)

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles e para os órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e dos 
presentes estatutos. 

Dois) As assembleias gerais são ordinárias e 
extraordinárias e reunir-se-ão nos termos e com 
a periodicidade estabelecida na lei e de acordo 
com os presentes estatutos.

Três) A Assembleia Geral realizar-se-á por 
regra em Maputo, na sede social da sociedade, 
mas poderá reunir em outro local a designar 
pelo Presidente, de harmonia com o interesse 
ou conveniência da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Direito de voto e deliberações)

Um) A cada acção corresponderá um voto.
Dois) As deliberações são tomadas por 

maioria simples dos votos dos accionistas 
presentes ou representados, não se contando as 
abstenções, excepto quando os estatutos ou a 
lei exija maioria qualificada. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Representação de accionistas)

Um) Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar apenas 

nas reuniões da Assembleia Geral por outro 
accionista, por mandatário que seja advogado 
ou por administrador da sociedade, constituído 
por procuração por escrito outorgada com o 
prazo máximo de doze meses e com indicação 
dos poderes conferidos. 

Dois) A procuração deverá ser recebida até 
cinco dias antes da data marcada para a reunião, 
pelo presidente da mesa. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 
convocatório publicado com pelo menos trinta 
dias de antecedência relativamente à data em 
que a mesma se realizará. 

Dois) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção dirigidas aos accionistas 
dentro do mesmo prazo definido no número 
anterior. 

Três) Estando presente a totalidade dos 
accionistas e desde que manifestem a vontade de 
que a Assembleia Geral se constitua e delibere 
sobre determinado assunto, poderão aqueles 
reunir-se em Assembleia Geral Universal, sem 
observância de formalidades prévias.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente e um secretário 
eleitos pela Assembleia Geral.

Dois) Compete ao secretário, nomeadamente, 
substituir o presidente em todos os casos de 
impedimento deste. 

Secção III

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Composição)

Um) A administração e representação 
da sociedade competem a um Conselho de 
Administração composto por um número 
mínimo de um e um máximo de sete membros, 
entre os quais um será o presidente. 

Dois) Cabe ao presidente do Conselho de 
Administração convocar e dirigir as reuniões 
do conselho e promover a execução das 
deliberações tomadas pelo mesmo.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competência)

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral.

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar num ou mais dos seus membros a 
totalidade ou parte das suas funções e poderes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Convocação)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
ordinariamente uma vez em cada quatro 
meses e, extraordinariamente, sempre que for 
convocado pelo seu presidente ou por qualquer 
um dos administradores.

Dois) As reuniões terão lugar na sede 
social, se outro lugar não for escolhido por 
conveniência do conselho.

Três) O Conselho de Administração só 
poderá deliberar desde que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados.

Cinco) Os administradores podem fazer-se 
representar nas reuniões por outro administrador, 
mediante carta dirigida ao presidente para cada 
reunião.

Seis) É admitida qualquer forma de 
convocação das reuniões do Conselho de 
Administração, pelo respectivo presidente 
ou quem o substitua, incluindo a convocação 
verbal.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura única do presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura de um administrador, 
no caso de a sociedade nomear 
apenas único administrador;

c) Pela assinatura pela assinatura conjunta 
de dois administradores, fora dos 
casos previstos na alínea anterior; 

d) Pela assinatura conjunta de um 
administrador e de um procurador, 
agindo dentro dos limites dos 
respectivos instrumentos de 
mandato;

e) Pela assinatura de um procurador, nos 
termos e limites dos poderes a estes 
conferidos.

Dois) Para os actos de mero expediente, 
bastará a assinatura de qualquer um dos 
administradores.

Secção IV

Da fiscalização

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Conselho Fiscal composto 
por três membros ou, em alternativa, por um 
Fiscal Único, em qualquer dos casos eleitos 
pela Assembleia Geral. 
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Dois) O órgão de fiscalização terá as 
competências previstas na lei.

CAPÍTULO IV

Do ano financeiro e divisão dos lucros

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados)

Deduzidas as parcelas que, por lei, se 
devam destinar à formação da reserva legal, os 
resultados líquidos evidenciados pelo balanço 
anual terão a aplicação que a Assembleia Geral 
deliberar, podendo ser distribuídos, total ou 
parcialmente.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e a liquidação da sociedade 
regem-se pelas disposições da lei aplicável 
que estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado em 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor, aprovado por Decreto-
Lei número doze barra dois mil e cinco, de 
vinte e sete de Dezembro, e demais legislação 
aplicável.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil                
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Brunus Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia catorze de Abril de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100483327, 
uma sociedade denominada Brunus Serviços, 
Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Codigo 
Comercial, entre:

Leonel Bruno do Rosário, casado com 
Nognina Jorge Cossa, sob regime de comunhão 
de bens, natural de Maputo e residente na 
cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade  n.º 110103997454S de trinta de 
Junho de dois mil e onze, emitido pelo Arquivo 

de Identificação Civil da Cidade de Maputo, 
outorga por si e em representação dos seus filhos 
menores Yanik Bruno do Rosário e Joana Bruno 
do Rasário, ambos residentes com o seu pai.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, natureza e sede

Um) A Brunus Serviços, Limitada, é uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, constituída por cidadãos nacionais, 
dotada de personalidade jurídica, com autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial de 
direito privado.

Dois) A Brunus Serviços, Limitada 
tem a sede em Maputo cidade podendo-                                       
-se, por deliberação da assembleia geral ter 
representação ou delegações em todo o território 
nacional e estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A Brunus Serviços, Limitada, é criada por 
tempo indeterminado, contando-se o seu início 
a partir da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto)

Um) A Brunus Serviços, Limitada. tem como 
objecto fundamental a realização de atividades 
de prestação de serviços socioeconómicos a 
todos níveis. 

Dois) No seu objecto, a Brunus Serviços, 
Limitada. propõe-se a:

a) Fornecimentos de equipamentos;
b) Transporte de carga;
c) Importar e comercializar todo tipo de 

equipamento informático e seus 
consumíveis;

d) Realizar acções de reforço de capaci-
dades dos actos de sociedade civil 
e públicos;

e) Mediação, consignação e intermediação 
comercial;

f) Representação comercial de empresas 
nacionais.

Três) A sociedade poderá ainda exercer 
atividades afins em qualquer ramo da indústria 
e comércio desde que a assembleia geral 
delibere nesse sentido e a sociedade obtenha 
as necessárias autorizações.

Quatro) A sociedade poderá participar 
no capital social de outras sociedades ainda 
que tenham objectos diferentes desde que a 
assembleia geral assim o delibere positivamente.

Cinco) Os membros da sociedade carecem 
de autorização da sociedade para participar em 
outras sociedades que não sejam de interesse 
desta sociedade e que concoram com esta.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais que corresponde á soma de duas quotas 
iguais distribuídas da seguinte maneira: 

a) Leonel Bruno do Rosário com setenta 
por cento do capital social, o que 
correspondente a catorze mil 
meticais;

b) Yanick Bruno do Rosário com quinze 
por cento do capital social, o que 
corresponde a três mil meticais;

c) Joana Bruno do Rosário com quinze 
por cento do capital social, o que 
corresponde a três mil meticais.

ARTIGO QUINTO

(Aumento de capital)

O capital social poderá ser elevado uma 
ou mais vezes por deliberação expressa da 
assembleia geral, alterando-se o pacto social, 
para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas na lei das sociedades por quotas 
em vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEXTO

(Administração e gerência da sociedade)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, são conferidas ao sócio 
maioritário a quem será atribuído o uso da firma, 
estando qualquer dos gerentes dispensados de 
prestar caução.

Dois) O director poderá ser substituido por 
membros da sociedade sob autorizaçao do 
conselho de gerência que é constituido pelos 
sócios. 

Três) Os serviços prestados á sociedade 
pelo director ou por qualquer dos sócios, no 
exercício de funções de direcção ou outros, 
serão remunerados de acordo com a deliberação 
da assembleia geral, que fixará o respectivo 
montante e outras verbas que por ventura 
venham a ser deliberadas. 

ARTIGO SÉTIMO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do director e de um dos sócios, membros do 
conselho de gerência.

Dois) Não poderão o director nem o sócio 
referido no número anterior, obrigar a sociedade 
em contratos alheios ao seu objecto social.

Três) A sociedade poderá constituir manda-
tários nos termos e para efeitos do disposto, 
no artigo duzentos e cinquenta e seis do 
Código Comercial em vigor na República de 
Moçambique, bem como nomear procuradores 
para a prática de determinados actos ou certa 
espécie de actos claramente deliberados em 
assembleia geral.
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ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral, e dissolução)

Um) A assembleia geral é um órgão 
deliberativo da Brunus Serviços, Limitada., 
constituída por todos os sócios, no gozo pleno 
dos seus direitos civis e estatutários e reúne-se 
ordinariamente duas vezes, em cada semestre 
de cada ano, para apreciar, aprovar, bem como 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, sempre 
que necessário.

Dois) A convocação da assembleia geral é 
feita pelo director da sociedade ou por um terço 
dos sócios, por escrito, com um mínimo de trinta 
dias de antecedência.

Três) No caso de um ou mais sócios 
enviarem representantes legais, os sócios 
deverão ser informados com quinze dias de 
antecedência da data marcada para a reunião.

Quatro) A assembleia extraordinária só 
terá lugar quando estiver presente a maioria 
absoluta dos membros que ache necessária a 
sua realização.

Cinco) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei, sendo por acordo unânime entre 
todos os sócios e todos serão liquidatários, 
procedendo-se a partilha e divisão dos seus bens 
sociais de acordo com o que for deliberado em 
assembleia geral.

Seis) Por morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, a sociedade continuará com os seus 
herdeiros ou respectivamente do sócio falecido 
ou interdito, devendo nomear de entre eles um 
que a todos represente, enquanto a respectiva 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO NONO

Disposições finais

Todas as questões omissas serão tratadas de 
acordo com a legislação em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, catorze de Abril de dois mil                                         
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

MLCY Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia quinze de Abril de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100483998, 
uma sociedade denominada MLCY Serviços, 
Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Lúcia Ruben Guenha Matlombe, 
casada em regime de comunhão de bens 
com senhor Fulgêncio Mangaveni Ricardo 
Matlombe, natural de Maputo, residente em 
Maputo, na Avenida salvador Allende, número 

mil e cento e cinquenta e cinco, primeiro andar 
flat número quatro, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110100129334P, emitido no 
dia vinte e seis de Março de dois mil e dez, na 
cidade de Maputo.

Segundo. Deolinda Cármen Ngulele, solteira, 
natural de Maputo, residente na cidade na 
avenida salvador Allende número mil e cento 
e cinquenta e cinco, primeiro andar flat número 
quatro, portador do Bilhete de Identidade                     
n.º 110101359499N, emitido no dia três de 
Agosto de dois mil e onze, na cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam, e constituem entre si numa sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regera pelas seguintes cláusulas.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
MLCY Serviços, Limitada, e constitui-se 
sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo rua dos Sinais número trinta e seis 
rés-do-chão, podendo abrir ou fechar sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social.

Três) Por simples deliberação da gerência 
podem ser criadas sucursais, agências, 
delegações ou outras formas locais de 
representação no território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Imobiliária; 
b) Consultoria; 
c) Gestão de negócios;
d) Transporte e logística;
e) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

Três) A sociedade pode adquirir participações 
em sociedades, a constituir ou constituídas, 
ainda que com objecto diferente do da sociedade, 
assim como associar-se com outras sociedades 
para a persecução de objectivos comerciais no 
âmbito ou não do seu objecto.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, totaliza o montante 
de quinhentos mil meticais encontrando-se 
dividido em duas quotas desiguais distribuídas 
da seguinte forma:

a) Uma quota de quatrocentos mil 
meticais, correspondente a oitenta 
por cento do capital pertencente 
ao sócio Lúcia Ruben Guenha 
Matlombe;

b) Uma quota de cem mil meticais, 
correspondente a vinte por cento 
do capital pertencente ao sócio 
Deolinda Cármen Ngulele.

ARTIGO QUINTO

(Divisão, cessão e oneração de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará á sociedade, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Três) Na cessão onerosa de quotas a estranhos 
terão direito de preferência a sociedade e os 
sócios não cedentes, sucessivamente.

Quatro) Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes, e não 
sendo validas deliberações que importem 
modificações do pacto social ou dissolução da 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Gerência e representação)

A administração e gerência da sociedade 
e sua representação, dispensada de caução e 
com ou sem remuneração conforme vier a ser 
deliberado em assembleia geral, fica a cargo da 
sócia maioritária, sendo que esta fica com os 
plenos poderes para:

a) A gerência e representação da 
sociedade;

b) Gerir os negócios com base em planos 
anuais e efectuar todas as operações 
relativas ao objecto social; 

c) Representar a sociedade em juízo ou 
fora dele, activa e passivamente, 
bem como constituir mandatários 
para determinados actos; 

d) Adquirir, vender ou por qualquer 
forma alienar os bens imóveis ou 
direitos; 
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e) Abrir ou encerrar estabelecimentos ou 
parte destes; 

f) Modificar a organização da sociedade 
bem como expandir ou reduzir as 
actividades da sociedade; 

g) Estabelecer ou cessar a cooperação 
com outras entidades; 

h) Executar ou fazer cumprir os preceitos 
legais e estatutários.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á á sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
regulados e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial e demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, dezanove de Fevereiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

YBR Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Abril de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100483068, uma 
sociedade denominada YBR Construções, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Leonel Bruno do Rosário, casado com Nognina 
Jorge Cossa, sob regime de comunhão de 
bens, natural de Maputo e residente na 
cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110103997454S de trinta 
de Junho de dois mil e onze, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade de 
Maputo, outorga por si e em representação 
dos seus filhos menores Yanik Bruno do 
Rosário e Joana Bruna do Rosário, ambos 
residentes com o seu pai; e

Noguina Jorge Cossa do Rosário, casada com 
Leonel Bruno do Rosário, sob regime de 
comunhão de bens, natural de Maputo e 

residente na cidade de Maputo, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100396324B de 
seis de Janeiro de dois mil e catorze, emitido 
pelo Arquivo de Identificação de Maputo.

ARTIGO PRIMERO

Denominação, natureza e sede

 Um) A YBR Construções, Limitada, é 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, constituída por cidadãos nacionais, 
dotada de personalidade jurídica, com autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial de 
direito privado.

Dois) A YBR Construções, Limitada 
tem a sede em Maputo cidade podendo-
se, por deliberação da assembleia geral ter 
representação ou delegações em todo o 
território nacional e estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A YBR Construções, Limitada. é criada por 
tempo indeterminado, contando-se o seu início 
a partir da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objeto)

Um) A YBR Construções, Limitada. tem 
como objeto fundamental a realização de 
atividades de construção civil a todos níveis. 

Dois) No seu objecto, a YBR Construções, 
Limitada. propõe-se a:

a) Construção de obras públicas;
b) Fiscalização de obras civis.

Três) A sociedade poderá ainda exercer 
atividades afins em qualquer ramo da indústria 
e comércio desde que a assembleia-geral 
delibere nesse sentido e a sociedade obtenha 
as necessárias autorizações.

Quatro) A sociedade poderá participar 
no capital social de outras sociedades ainda 
que tenham objetos diferentes desde que a 
assembleia geral assim o delibere positivamente;

Cinco) Os membros da sociedade carecem 
de autorização da sociedade para participar em 
outras sociedades que não sejam de interesse 
desta sociedade e que concorram com esta.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais que corresponde á soma de duas 
quotas iguais distribuídas da seguinte 
maneira: 

a) Leonel Bruno do Rosário com 
cinquenta por centro do capital 
social, o que correspondente a vinte 
e cinco mil meticais;

b) Yanick Bruno do Rosário com quinze 
por cento do capital social, o que 
corresponde a sete mil e quinhentos 
meticais;

c) Joana Bruno do Rosário com quinze 
por cento do capital social, o que 
corresponde a sete mil e quinhentos 
meticais; e

d) Noguina Jorge Cossa do Rosário com 
vinte por cento do capital social, o 
que corresponde a dez mil meticais.

ARTIGO QUINTO

(Aumento de capital)

Um) O capital social poderá ser elevado 
uma ou mais vezes por deliberação expressa da 
assembleia geral, alterando-se o pacto social, 
para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas na lei das sociedades por quotas 
em vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEXTO

(Administração e gerência da sociedade)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação, em juízo e fora dele, ativa 
e passivamente, são conferidos ao sócio 
maioritário a quem será atribuído o uso da firma, 
estando qualquer dos gerentes dispensados de 
prestar caução.

Dois) O director poderão ser substituídos 
por membros da sociedade sob autorização do 
conselho de gerência que é constituído pelos 
sócios. 

Três) Os serviços prestados á sociedade 
pelo diretor ou por qualquer dos sócios, no 
exercício de funções de direção ou outros, 
serão remunerados de acordo com a deliberação 
da assembleia geral, que fixará o respectivo 
montante e outras verbas que por ventura 
venham a ser deliberadas. 

ARTIGO SÉTIMO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do director e de um dos sócios, membros do 
conselho de gerência.

Dois) Não poderão o director nem o sócio 
referido no número anterior, obrigar a sociedade 
em contratos alheios ao seu objeto social.

Três) A sociedade poderá constituir 
mandatários nos termos e para efeitos do 
disposto, no artigo duzentos e cinquenta e seis 
do Código Comercial em vigor na República de 
Moçambique, bem como nomear procuradores 
para a prática de determinados atos ou certa 
espécie de atos claramente deliberados em 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral, e dissolução)

Um) A assembleia geral é um órgão 
deliberativo da Brunus Serviços, Limitada., 
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constituída por todos os sócios, no gozo pleno 
dos seus direitos civis e estatutários e reúne-se 
ordinariamente duas vezes, em cada semestre 
de cada ano, para apreciar, aprovar, bem como 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, sempre 
que necessário.

Dois) A convocação da assembleia geral é 
feita pelo director da sociedade ou por um terço 
dos sócios, por escrito, com um mínimo de trinta 
dias de antecedência.

Três) No caso de um ou mais sócios 
enviarem representantes legais, os sócios 
deverão ser informados com quinze dias de 
antecedência da data marcada para a reunião.

Quatro) A assembleia extraordinária só 
terá lugar quando estiver presente a maioria 
absoluta dos membros que ache necessária a 
sua realização.

Cinco) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei, sendo por acordo unânime entre 
todos os sócios e todos serão liquidatários, 
procedendo-se a partilha e divisão dos seus bens 
sociais de acordo com o que for deliberado em 
assembleia geral.

Seis) Por morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, a sociedade continuará com os seus 
herdeiros ou respectivamente do sócio falecido 
ou interdito, devendo nomear de entre eles um 
que a todos represente, enquanto a respectiva 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO NONO

Disposições finais

Todas as questões omissas serão tratadas de 
acordo com a legislação em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, catorze de Abril de dois mil                           
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Cathaleya Travel and Tours, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de doze de Outubro de dois mil 
e quinze, lavrada de folha cento e dez a folhas 
cento e treze, do livro de notas para escrituras 
diversas número quatrocentos e cinquenta e 
três traço A, deste Cartório Notarial de Maputo, 
perante António Mário Langa licenciado em 
Direito, conservador e notário superior A do 
Segundo Cartório Notarial, e substituto legal da 
notário deste cartório em virtude de a mesma 
se encontrar no gozo de licença disciplinar, 
procedeu-se na sociedade em epígrafe divisão, 
cessão de quotas, entrada de novo sócio e 
alteração parcial do pacto social em que o sócio 
Harold Marroquim da Conceição Gambeta 
detentor de uma quota no valor nominal de 
treze mil e quinhentos meticais divide e cede 

a sua quota em duas novas sendo uma quota 
no valor nominal de nove mil meticais que 
reserva para si e outra quota no valor nominal 
de quatro mil e quinhentos meticais que cede 
a favor do senhor Ângelo Rafael Geraldo 
Macassa. E o sócio Luciano Álvaro Gambeta 
com uma quota no valor nominal de treze 
mil e quinhentos meticais divide e cede a sua 
quota em duas novas sendo uma quota no valor 
nominal de nove mil meticais que reserva para si 
e outra quota no valor nominal de quatro mil e 
quinhentos meticais que cede a favor do senhor 
Ângelo Rafael Geraldo Macassa, que entra para 
a sociedade como novo sócio.

Que, em consequência da divisão, cessão de 
quota, entrada de novo sócio é alterado artigo 
quarto dos estatutos, que passa a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, de trinta 
mil meticais, correspondente à soma das 
quotas seguintes:

a) Uma quota no valor de nove 
mil meticais, correspondente 
a trinta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
H a r o l d  M a r r o q u i m  d a 
Conceição Gambeta;

b) Uma quota no valor de nove mil 
meticais, correspondente a 
trinta por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Ângelo 
Rafael Geraldo Macassa;

c) Uma quota no valor de nove 
mil meticais, correspondente 
a trinta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Luciano Alvaro Gambeta; 

d) Uma quota no valor de três mil 
meticais correspondente a dez 
por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Alvaro 
Luciano Gambeta.

Que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.
Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil               

e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Hanca Moz Services, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezasseis de Setembro de dois 
mil e quinze, lavrada de folhas quarenta e oito 
a folhas quarenta e nove do livro de notas para 
escrituras diversas número cinquenta e três 
traço E, do Terceiro Cartório Notarial, perante 

Ermelinda João Mondlane, licenciada em 
Direito, conservadora e notária superior, em 
exercício no referido cartório, foi constituída 
entre: Jan Johannes Hendrik Gouws e Cacilda 
Paulino Nhantumbo, uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelos termos constantes dos artigos 
seguintes: 

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Hanca Moz Services, Limitada, e é constituida 
sob a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e rege-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação em vigor 
na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações)

A sociedade é de âmbito nacional e tem a sua 
sede na Avenida Vladimir Lenine, número mil 
trezentos e trinta e sete, rés do chão, em Maputo, 
podendo abrir delegações noutros locais do 
país  e fora dele, desde que seja devidamente 
autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO  QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social: 

a) Engenharia mecânica;
b) Consultoria & prestação de serviços 

de engenharia.

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias da actividade principal, desde que 
seja devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
sociedade com objecto diferente do seu próprio 
objecto social, em sociedade reguladas por 
leis especiais, associar-se com terceiros, em 
consórcio joint-ventures, adquirindo quotas, 
acções ou partes sociais ou constituindo 
empresas mediante deliberação dos sócios e 
cumpridas as formalidades legais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas desiguais, 
sendo uma no valor nominal de doze mil 
meticais, correspondente a sessenta por cento do 
capital social, pertencente ao sócio Jan Johannes 
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Hendrik Gouws e outra no valor nominal de 
oito mil meticais, correspondente a quarenta 
por cento do capital social, pertencente à sócia 
Cacilda Paulino Nhantumbo.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação e nas 
condições em que a assembleia geral o 
determina.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre.
Dois) A cessão de quotas a efectuar por 

qualquer dos sócios a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito, dos outros 
sócios, desta a qual é reservado o direito de 
preferência.

Três) O sócio que pretende alienar a sua 
quota a estranhos, prevenirá á sociedade 
com uma antecedência de noventa dias por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições da cessão.

Quatro) No caso de falecimento de um dos 
sócios, os seus herdeiros exercerão em comum, 
os direitos do falecido e designarão entre si 
ou a um estranho, de comum acordo, para os 
representarem em sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) Assembleia geral dos sócios reunirá, 
em sessão ordinária, uma vez por ano para 
apresentação, aprovação ou modificação de 
balanço e contas de exercício respeitante ao 
ano anterior e deliberar sobre qualquer outro 
assunto para que tenha sido convocada e, em 
sessão extraordinária sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigidos a cada sócio com 
antecedência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar 
nas sessões da assembleia geral por quem 
legalmente ou represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim a sociedade.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos e 
constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria absoluta.

Seis) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando esta decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

ARTIGO  Oitavo

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da 
sociedade, compete a todos os sócios, que 
desde já são nomeados administradores, com 
dispensa de caução.

Dois) Os sócios poderão constituir 
procuradores da sociedade.

Três) A gestão e a representação da sociedade 
serão levadas ao cabo de acordo com direcções/ 
/instruções escritas emanadas dos sócios, com 
a forma e conteúdo decididos pela assembleia 
geral de tempos a tempos.

Quatro) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de um dos administradores.

Cinco) Para actos de mero expediente 
basta a assinatura de um ou mais sócios, ou 
de um empregado da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO NONO

(Lucros e perdas)

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a 
percentagem indicada para constituir a reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da lei 
ou sempre que se revele reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO 

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso no presente 
contrato de sociedade, regularão os dispositivos 
legais pertinentes em vigor na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e quinze. — A Notária Técnica, Ilegível. 

Anhui Shuian Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de sete de Outubro do ano de dois mil e 
quinze, da sociedade Anhui Shuian Construção, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100569191, deliberaram 
a transformação da referida sociedade em 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e consequente alteração integral dos 
estatutos, os quais passam a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Anhui Shuian Mozambique, Limitada, é 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada e tem a sua sede no 
bairro Central, rua Crisanto Castiano, número 
cento e catorze bloco, primeiro andar, cidade 
de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto a construção 
civil, pesca e industrias, a imobiliária, prestação 
de serviços, comércio a grosso e a retalho, 
comissões, consignação e representação, 
importação e exportação.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de dez milhões 
de meticais, correspondente a soma de duas 
quotas desiguais sendo uma de nove milhões 
e novecentos mil meticais pertencente a sócia 
Anhui Shuian Construction Group Co., Limited 
e outra de cem mil meticais pertencente ao 
sócio Song Xue.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O capital social podera ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante entradas em numerário 
pela incorporção de suprimentos feito a caixa 
pelos sócios, pela capitalização de todos 
ou parte de lucros nos termos da legislação 
vigente.	

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão e divisão total ou parcial das 
quotas é livre entre os sócios.

Dois) A cessão e divisão a terceiros 
dependem do consentimento da assembleia 
geral, mantendo a sociedade o direito de 
preferência.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte ou interdição)

 A sociedade não se dissolve por morte ou 
interdição de qualquer dos sócios, continuando 
com os herdeiros do sócio falecido, entre si, 
nomearão um que os representem na gestão dos 
negocios socias, enquanto a quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO OITAVO

(Administração)

A administração e gerência da sociedade 
dispensada de caução e com ou sem 
reumeneração, activa e passivamente será 
exercida pelo sócio Song Xue, que desde já 
fica designado administrador, sendo suficiente 
a sua assinatura, para validamente obrigar a 
sociedade em todos os seus actos e contratos.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A sociedade reunir-se-á em sessão 
ordinária da assembleia  geral uma vez por ano 
para avaliar o desempenho.
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Dois) Sem prejuizo das formalidades 
imperativas exigidas por lei, as assembleias 
gerais serão convocadas por carta registada 
com aviso de recepção expedida aos sócios com 
quinze dias de antecendência.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e pela 
forma previstos na lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Em todos os casos omissos, aplicar-se-
ão as disposições do Código Comercial e 
demais Legislação em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, catorze de Outubro de dois mil                    
e quinze. —  O Técnico, Ilegível.

African Shield Consultants, 
S.A. 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de vinte e um de Setembro 
de dois mil e quinze, lavrada de folhas cento 
e vinte a folhas cento e quarenta e seis do 
livro de notas para escrituras diversas número 
quatrocentos e cinquenta e dois, traço A, deste 
Cartório Notarial de Maputo perante Batça Banu 
Amade Mussa, licenciada em Direito técnica 
superior dos registos e notariado N1 e notária 
em exercício no referido cartório, foi constituída 
uma sociedade anónima denominada, African 
Shield Consultants, S.A. com sede na cidade de 
Maputo, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes. 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto                            
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adoptando a denominação 
African Shield Consultants, S.A. abreviadamente 
designada por A.S. Consultants e rege-se pelo 
disposto nos presentes estatutos e por demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo.

Dois) A sede da sociedade pode ser 
transferida para qualquer outro local dentro da 
República de Moçambique, por deliberação da 
Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
por deliberação dos sócios criar, transferir 
ou encerrar sucursais, agências, delegações 
ou quaisquer outras formas de representação 
da sociedade em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Actividade de segurança privada com 
utilização de agentes, cães e outros 
meios autorizados em postos fixos e 
móveis para protecção e segurança 
de pessoas, bens e instalações 
incluindo serviços personalizados 
de guarda-costas;

b) Implementação e comercialização 
de equipamentos electrónicos 
de segurança privada incluindo 
de comunicações para protecção 
e segurança de pessoas, bens e 
instalações;

c) Implementação e aplicação de 
mecanismos digitais de detenção 
de acessos não autorizados aos 
sistemas e a informação incluindo 
t re inamento de  pessoal  em 
segurança informática e electrónica;

d) Importação e exportação;
e) Transporte;
f) Agencia de recrutamento;
g) Investimento e participações finan-

ceiras;
h) Consultoria;
i) Gestão e fornecimento e integração  de 

software e aplicações;
j) Outras actividades subsidiárias afins.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação do 
Conselho de Administração, exercer quaisquer 
outras actividades, conexas, subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal não 
proibidos por lei. 

Três) A sociedade poderá participar, 
sem limite no capital de outras sociedades, 
em consórcios e em agrupamentos comple-
mentares de empresas, adquirir, gerir e alienar 
participações em sociedades de responsabilidade 
limitada, ainda que estas tenham por objecto 
uma actividade diversa da sua.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios             
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, bens e outros valores é 
de  um milhão de meticais, divididos por  mil 
acções   com o valor nominal de  mil meticais 
cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas, através da emissão 
de novas acções, aumento do respectivo valor 
nominal ou conversão de obrigações em acções, 
bem como por qualquer outra modalidade 
ou forma legalmente permitida, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) Modalidade do aumento;
b) Montante;
c) Valor nominal das novas participações;
d) Reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Termos e condições em que os 
accionistas ou terceiros participam 
no aumento;

f) Tipo de acções a emitir; 
g) Natureza das novas entradas, se as 

houver;
h) Prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas;
i)  Prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; 

j) Regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Três) Em qualquer aumento do capital social, 
os accionistas gozam de direito de preferência, 
na proporção da respectiva participação.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas ou escriturais.
Dois) As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as acções escriturais 
revestir sempre a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão, a todo o 
tempo, ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 



4 DE NOVEMBRO DE 2015                                                                                           3385

vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais sem voto.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência na transmissão                  
de acções)

Um) O sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, na totalidade ou em parte, deverá enviar, 
por carta dirigida ao Presidente do Conselho 
de Administração, o respectivo projecto de 
venda, o qual deverá conter a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a projectada transmissão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da transacção.

Dois: Nos quinze dias seguintes à recepção do 
projecto de venda, o Conselho de Administração 
deverá notificar, por escrito, os demais sócios 
para exercerem o seu direito de preferência.

Três: O direito de preferência é exercido pelo 
valor, prazo e restantes condições acordadas 
para a projectada transmissão, devendo o sócio 
ou sócios que o pretendam fazer notificar, por 
escrito, o sócio transmitente, no prazo máximo 
de trinta dias, a contar da data da notificação 
prevista no número anterior, sob pena de 
caducidade.

Quatro) A transmissão de acções sem 
observância ao estatuído nos números anteriores 
não é reconhecida pela sociedade, devendo ser 
recusado o respectivo averbamento no livro 
do registo das acções ou nas competentes 
contas de registo de emissão e de titularidade 
representativas do capital social da sociedade.

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

Um) Por deliberação da Assembleia Geral, 
a sociedade poderá adquirir acções próprias, 
ou praticar com as mesmas quaisquer outras 
operações em direito permitidas, respeitando 
sempre as disposições legais aplicáveis e que 
estejam sucessivamente em vigor.

Dois) A deliberação da Assembleia Geral 
deve identificar o número de acções a adquirir, 
ou que por outra forma pretende dispor, a 
finalidade da operação, a identificação das partes 
e as respectivas contrapartidas e demais termos 
e condições da operação projectada.

Três) Enquanto pertencerem à sociedade, as 
acções não conferem direito a voto, dividendo 
ou preferência, nem têm qualquer outro direito 
social, excepto o de participar em aumentos 
de capital por incorporação de reservas, se a 
Assembleia Geral não deliberar o contrário.

Quatro) Na alienação de acções próprias, 
os sócios gozam de direito de preferência, na 
proporção das suas respectivas participações, 
a exercer nos termos do artigo oitavo destes 
estatutos, com as necessárias adaptações.

Cinco) No relatório anual do Conselho de 
Administração deve ser indicado o número 
de acções próprias adquiridas e alienadas ou 
oneradas, durante o exercício, bem como os 
respectivos motivos e condições, e o número 
de acções próprias detidas no final do exercício.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos 
da lei e mediante proposta do Conselho de 
Administração à Assembleia Geral, emitir 
quaisquer modalidades ou tipos de obrigações.

Dois) Por deliberação da Assembleia 
Geral, ouvido o Conselho de Administração, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital até ao valor do capital 
social, à data da deliberação, ficando os sócios 
obrigados na proporção, condições, prazos e 
montantes estabelecidos em Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

Um) São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral; 
b) O Conselho de Administração; e
c) O Conselho Fiscal ou Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) Ressalvado o que se refere ao mandato 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único, o    mandato 
dos membros dos órgãos sociais é de quatro 
anos, contando-se como ano completo o ano 
da data da eleição. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos. 

ARTIGO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os sócios, ainda que 
ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral tem a seguinte 
composição:

a) Dois representantes do accionista 
maioritário, podendo, à excepção do 
presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, ser também membros do 
Conselho de Administração;

b) Um representante por cada um dos 
accionistas minoritários, podendo 
ser os mesmos que compõem o 
Conselho de Administração;

c) Membros do Conselho Fiscal ou o 
Fiscal Único.

Dois) Os obrigacionistas não participam nas 
reuniões da Assembleia Geral da sociedade. 

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal devem 
participar em todas as reuniões da Assembleia 
Geral e nos seus trabalhos, podendo, à excepção 
do respectivo presidente, ser eleitos vice-
presidente e secretário da referida assembleia.
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Quatro) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um deles e só esse poderá 
intervir nas reuniões da Assembleia Geral da 
sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor, 
arresto ou por qualquer outra forma sujeita 
a depósito ou administração judicial não 
conferem ao respectivo credor, depositário ou 
administrador o direito de assistir ou tomar parte 
nas assembleias gerais.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Direito de voto)

Um) Cada acção na sociedade corresponde 
a um voto. 

Dois) Têm direito a voto na Assembleia 
Geral os accionistas que detiveram acções 
averbadas a seu favor na competente conta de 
registo de emissão de acções, oito dias antes 
da data marcada para a assembleia, devendo 
permanecer registadas a favor dos accionistas 
até ao encerramento da reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Representação)

Os accionistas podem apenas fazer-se 
representar nas reuniões da Assembleia Geral 
por outro accionista, pelo cônjuge, descendente 
ou ascendente, ou, ainda, por mandatário ou 
administrador, que para o efeito designarem, 
indicando os poderes conferidos e prazo 
determinado de, no máximo, um ano, mediante 
procuração outorgada por escrito ou por 
simples carta dirigida ao presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, e entregue na sede social da 
sociedade até às dezassete horas do penúltimo 
dia útil anterior ao da assembleia.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da mesa 
da Assembleia Geral, do Conselho 
de Administração, do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único; e aprovar 
a estrutura  orgânica das operações 
da sociedade; 

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos; 

d) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações;

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social; 

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;

h) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

j) Deliberar sobre quaisquer acções contra 
os membros dos órgãos sociais;

k) Deliberar sobe outros assuntos que não 
sejam da competência de outros 
órgãos da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um Presidente e um Secretário a 
serem eleitos na primeira sessão a ter lugar após 
a constituição da sociedade e desempenharão 
as funções pelo período de três anos podendo 
ser reeleitos.

Dois) O presidente e secretário da Mesa 
da Assembleia Geral, poderão ser  ou não 
accionistas, devendo ser eleitos por consenso 
dos accionistas. 

Três) A função de presidente da Mesa 
da Assembleia Geral é incompatível com 
o exercício de funções no Conselho de 
Administração.

Quatro) Na falta ou impedimento do 
presidente da mesa este será substituído pelo 
secretário. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de anúncios, publicados no jornal de 
maior circulação na localidade onde se situe 
a sede da sociedade, com uma antecedência 
mínima de quinze, devendo mencionar o local, 
o dia e hora em que se realizará a reunião, bem 
como a respectiva ordem de trabalhos.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a Assembleia 
Geral se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos ou desde que a matéria a ser deliberada 
seja aceite e aprovada pelos accionistas, 
podendo, neste caso o presidente da mesa 
circular a deliberação para a sua assinatura.

Três) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal único ou, 
ainda, de qualquer accionista desde que a 
matéria a debater seja relevante e de interesse 
da sociedade.   

Quatro) O requerimento referido no número 
anterior será dirigido ao presidente da Mesa 
da Assembleia Geral e deverá justificar a 
necessidade da convocação da assembleia e 
indicar, com precisão, os assuntos a incluir 
na ordem de trabalhos da Assembleia Geral a 
convocar.

Cinco) Se o presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou o Accionista ou 
Accionistas que a tenham requerido convocá-la 
directamente. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, dois 
terços do capital social subscrito, salvo os casos 
em que a lei ou os presentes estatutos exijam 
um quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação.

Três) A Assembleia Geral só poderá proceder 
à eleição dos membros dos órgãos sociais 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, dois 
terços do capital social. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Quórum deliberativo)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou os presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Só serão válidas, desde que aprovadas, 
pelo menos, por votos correspondentes a dois 
terços do capital social, quando a lei não exija 
maioria superior, as deliberações que tenham 
por objecto: 

a) A alteração dos estatutos da sociedade; 
b) Dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local 
do território moçambicano, indicado nos 
respectivos anúncios convocatórios.

Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da Mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei.
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ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente,  sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições de funcionar, mas não seja possível 
por motivo justificável, dar-se-á início aos 
trabalhos ou, tendo sido dado início, os mesmos 
não possam, por qualquer circunstância, 
concluir-se, será a reunião suspensa para 
prosseguir em dia, hora e local que forem 
no momento indicados e anunciados pelo 
presidente da mesa, sem que seja observada 
qualquer outra forma de publicidade ou 
convocação.

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo intercalar as sessões por 
período superior a trinta dias.

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração‚ composto por um máximo 
de cinco administradores indicados pelos 
accionistas nos termos do número seguinte.

Dois) A representação dos accionistas 
no Conselho de Administração obedece o 
princípio de um membro administrador por cada 
accionista detendo pelo menos vinte e cinco 
porcento das acções, podendo, no entanto por 
coligação de acções os accionistas escolherem 
um administrador, cabendo sempre ao sócio 
maioritário a indicação do respectivo presidente.

Três) Faltando definitivamente algum 
Administrador, será o mesmo substituído por 
cooptação, até à indicação do seu substituto 
pelo accionista que representa, cujo mandato 
deverá também terminar no final do mandato 
então em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social, nomeadamente: 

a) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social;

b) Nomear os quadros executivos para as 
operações da sociedade;

c)	 Adquirir, vender, permutar ou, por 
qualquer forma, onerar quaisquer 
bens ou direitos, móveis e imóveis, 
sempre que o entenda conveniente 
para os interesses da sociedade, 
desde que seja precedida de 
deliberação da Assembleia Geral ou 
tenha sido autorizada pela mesma;

d )  Executar  e  fazer  cumprir  as 
deliberações da Assembleia Geral;

e) Representar a sociedade em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, perante 
quaisquer entidades públicas ou 
privadas;

f) Preparar e submeter a Assembleia 
Geral o plano de actividades da 
sociedade;

g) Preparar e submeter para  aprovação 
pela  Assembleia Geral o orçamento 
da sociedade;

h) Preparar as contas do exercício a serem 
aprovadas pela Assembleia Geral;

i) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários da sociedade, incluindo 
mandatários judiciais;

j) Subscrever ou adquirir participações no 
capital social de outras sociedades;

k) Contrair empréstimos e outro tipo 
de financiamentos, desde que 
previamente autorizadas pela 
Assembleia Geral;

l) Delegar as suas competências num 
ou em mais dos seus membros ou 
em determinados empregados da 
sociedade, fixando as condições e 
limites dos poderes delegados. 

Dois) É vedado aos administradores realizar 
em nome da sociedade quaisquer operações 
alheias ao objecto social.

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne 
mensalmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
administradores. 

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir a respectiva ordem de 
trabalhos e as demais indicações e elementos 
necessários à tomada das deliberações. 

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores. 

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, que deverá ser indicado na 
respectiva convocatória. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representada. 

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente, bem 
como votar por correspondência. 

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes ou representados, 
cabendo ao presidente, em caso de empate, voto 
de qualidade. 

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que tenham participado na 
reunião. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Mandatários)

O Conselho de Administração poderá 
nomear procuradores da sociedade para a 
prática de certos actos ou categoria de actos, nos 
limites dos poderes conferidos pelo respectivo 
mandato. 

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
conjunta de dois membros do Conselho de 
Administração, devendo uma delas ser do 
respectivo presidente.

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatário com poderes bastantes, podendo 
a assinatura ser aposta por chancela ou meios 
tipográficos de impressão. 

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Órgão de Fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, conforme o que for deliberado 
pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a uma sociedade de auditores de contas 
o exercício das funções de fiscalização não 
procederá à eleição do Conselho Fiscal. 
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ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
será composto por um número máximo de três 
membros. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
Presidente. 

Três) Os membros do Conselho Fiscal 
são eleitos em Assembleia Geral ordinária, 
mantendo-se em funções pelo mesmo mandato 
que o Conselho de Administração em exercício. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reunir-se-á trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo respectivo presidente, pela 
maioria dos seus membros ou pelo Conselho 
de Administração. 

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros, devendo as suas 
deliberações ser tomadas por maioria dos votos 
dos presentes, cabendo ao presidente, em caso 
de empate, voto de qualidade. 

Três) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Actas do Conselho Fiscal)

Um) As actas das reuniões do Conselho 
Fiscal serão registadas no respectivo livro 
de actas, devendo mencionar os membros 
presentes, as deliberações tomadas, os votos 
de vencido e respectivas razões, bem como os 
factos mais relevantes verificados na respectiva 
sessão. 

Dois) As actas devem ser assinadas pelos 
membros presentes em cada sessão. 

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade, situação em que se enquadra na 
figura de Fiscal Único. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Aplicação dos resultados)

Um) Os lucros que resultarem do balanço 
anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou 
reintegração da reserva legal, até 
que esta represente, pelo menos, a 
quinta parte do montante do capital 
social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade rege-
se pela lei aplicável e, no que esta for omissa, 
pelo que for deliberado em Assembleia Geral.

Está conforme.

Maputo, oito de Outubro de dois mil                          
e quinze. — A Técnica, Ilegível.

Agência de Comunicação 
e Publicidade Baixada, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob NUEL 100660520, 
uma sociedade denominada Agência de 
Comunicação e Publicidade Baixada, Limitada. 

Até ao Fim do Mundo – Imagens e 
Comunicação, Limitada, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, registada 
na Conservatória do Registo Comercial de 
Cascais sob o n.º 504205838, com o capital 
social de cem mil euros, totalmente subscrito e 
realizado em dinheiro, neste acto representada 
pelo senhor Filipe Macambira Canto Moniz, 

Stélio Luís de Abreu Mascarenhas, solteiro, 
maior, natural da cidade de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Passaporte n.º 12AB78589, emitido pela 
Direcção Nacional de Migração de Maputo, 
aos cinco de Março de dois mil e treze 
residente em Maputo;

Tiago Rebelo Tibúrcio Ferreira da Silva, 
solteiro, maior, natural de Lisboa, de 
nacionalidade portuguesa, portador do 
Passaporte n.º N894773, emitido pelos 
Serviços Estrangeiros e Fronteiras, em 
Portugal, aos vinte e nove de Setembro 
de dois mil e quinze residente em Lisboa, 
Portugal, neste acto representado pelo senhor 
Filipe Macambira Canto Moniz; e

Filipe Macambira Canto Moniz, casado 
em comunhão de adquiridos, maior, de 
nacionalidade portuguesa, portador do 

Passaporte n.º N653663, emitido pelo 
Governo Civil de Lisboa, aos oito de Maio 
de dois mil e quinze residente em Portugal.

Considerando que:

Um) As partes acima identificadas acordam 
em constituir e registar uma sociedade sob 
a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada denominada 
Agência de Comunicação e Publicidade 
Baixada, Limitada, cujo objecto principal 
é a publicidade e marketing, comunicação, 
assessoria, consultoria, produção de eventos, 
produção gráfica, criação e organização 
de eventos e espectáculos, importação e 
exportação de brindes publicitários, estratégias 
de vendas, assessoria comercial, design gráfico, 
catering, produção audiovisual, gestão de meios 
publicitários, produção gráfica.

a)  A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado e tem a sua sede na 
Avenida Knenneth Kaunda, número 
seiscentos e sessenta, cidade de 
Maputo, Moçambique;

b) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro 
é de sessenta mil  meticais , 
correspondente à soma de quatro 
quotas, uma no valor nominal de 
trinta mil meticais, pertencente 
à sócia Até ao Fim do Mundo – 
Imagens e Comunicação Limitada, 
outra no valor nominal de dez mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Stélio Luís de Abreu Mascarenhas, 
outra no valor nominal de dez mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Tiago Rebelo Tibúrcio Ferreira 
da Silva e outra no valor nominal 
de dez mil meticais, pertencente 
ao sócio Filipe Macambira Canto 
Moniz.

As partes decidiram constituir a sociedade 
Agência de Comunicação e Publicidade 
Baixada, Limitada a qual se regerá pelos 
estatutos em anexo e pelas disposições legais 
a cada momento em vigor na República de 
Moçambique.

Mais deliberaram as partes, em simultâneo 
com a celebração do presente contrato, nomear 
como administradores, os senhores:

Até ao Fim do Mundo – Imagens e 
Comunicação Limitada;

Stélio Luís de Abreu Mascarenhas;

Tiago Rebelo Tibúrcio Ferreira da Silva;

Filipe Macambira Canto Moniz.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Agência de Comunicação e Publicidade Baixada, 
Limitada, doravante denominada sociedade, e é 
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constituída sob a forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada e 
por tempo indeterminado, regendo-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)	 A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Kenneth Kaunda número duzentos e sessenta e 
quatro, cidade de Maputo, Moçambique.

Dois)	 Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, bem 
como transferir a sua sede social para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a publicidade e marketing, comunicação, 
assessoria, consultoria, produção de eventos, 
produção gráfica, criação e organização 
de eventos e espectáculos, importação e 
exportação de brindes publicitários, estratégias 
de vendas, assessoria comercial, design gráfico, 
catering, produção audiovisual, gestão de meios 
publicitários, produção gráfica.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-las 
através de novas formas de implementação de 
negócios e como fontes de rendimento, desde 
que legalmente autorizadas e, a decisão seja 
aprovada pelo conselho de administração.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, totalmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de sessenta 
mil meticais, correspondente à soma de quatro 
quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de trinta 
mil meticais pertencente à sócia 
Até ao Fim do Mundo – Imagens e 
Comunicação, Limitada;

b) Outra no valor nominal de dez mil 
meticais pertencente ao sócio Stélio 
Mascarenhas;

c) Outra no valor nominal de dez mil 
meticais pertencente ao sócio Tiago 
Rebelo Tibúrcio Ferreira da Silva; e

d) Outra no valor nominal de dez mil 
Meticais pertencente ao sócio Filipe 
Macambira Canto Moniz.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das percentagens das 
suas quotas. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) As prestações suplementares de capital 
são permitidas, nos termos da lei, até um 
máximo de cem vezes o capital social.

Dois) Os sócios podem conceder à Sociedade 
os suprimentos de que esta necessite, os quais 
vencerão juros, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral aprovada 
por maioria absoluta de votos representativos 
do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas a favor 
de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da sociedade.

Dois) A sociedade goza do direito de 
preferência na aquisição de quotas.

Três) Se a sociedade não exercer o direito 
de preferência, esse direito transfere-se 
automaticamente para os sócios.

Quatro) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito aos outros sócios, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Cinco) Os demais sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência dentro de quinze e 
quarenta e cinco dias, respectivamente, contados 
a partir da data da recepção da notificação da 
intenção de transmissão prevista acima.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
sócio.

Dois) A exclusão de sócio requer a prévia 
deliberação da assembleia geral e só poderá ter 
lugar nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular da 
quota;

b) Se a quota for arrestada, arrolada ou 
penhorada;

c) Em caso de falência ou insolvência 
do sócio;

d) Dissolução de sócio pessoa colectiva.

Três) O preço da amortização será pago 
em três prestações iguais que se vencem, 
respectivamente, seis meses, um ano e dezoito 
meses após a sua fixação definitiva por um 
auditor independente.

ARTIGO OITAVO

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade poderá, mediante deliberação 
da assembleia geral, adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e por mera deliberação do 
conselho de administração, a título gratuito. 

ARTIGO NONO

(Convocatória e reuniões da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após ao 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de administração 
referentes ao exercício fiscal;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleição dos administradores.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer Administrador nos termos 
previstos no Código Comercial, por meio de 
carta expedida com uma antecedência mínima 
de quinze dias, salvo se a lei exigir outras 
formalidades para determinada deliberação.   

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa do conselho de 
administração ou de qualquer sócio detendo 
pelo menos dez por cento do capital social, 
observadas as formalidades previstas no número 
dois acima. 

Quatro) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o conselho de administração assim o 
decida, com o acordo de todos os sócios.

Cinco) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de que a mesma se considere 
constituída.

Seis) Os sócios podem deliberar sem recorrer 
à reunião da assembleia geral, desde que todos 
os sócios declarem por escrito o sentido do seu 
voto, relativamente à deliberação proposta.

ARTIGO DÉCIMO 

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, administrador ou mandatário 
que seja advogado, administrador mediante 
procuração válida por seis meses.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para validamente 
deliberar, quando, em primeira convocação, 
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estejam presentes ou devidamente representados 
os sócios que detenham, pelo menos, 
participações correspondentes a um terço 
do capital social e, em segunda convocação, 
independentemente do número de sócios 
presentes e do capital que representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de três quartos 
dos votos correspondentes ao capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b)  Cessão de quota;
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d)  Quaisquer alterações aos estatutos da 

Sociedade;
e) Nomeação e destituição de adminis-

tradores.

Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um conselho de administração 
composto por dois a cinco administradores, 
a eleger pela assembleia geral, podendo em 
alternativa ser eleito um administrador único. 

Dois) Os Administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 
estatutos, conducentes à realização do objecto 
social, representando-a em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, podendo delegar estes 
poderes a directores executivos ou gestores 
profissionais nos termos a serem deliberados 
pelos mesmos.

Três) Os administradores estão dispensados 
de caução.

Quatro) A sociedade obriga-se pela 
assinatura conjunta de dois administradores, 
ou por uma única assinatura, no caso de ser 
nomeado administrador único.

Cinco) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Seis) O mandato dos administradores é de 
quatro anos, podendo os mesmos ser reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Convocação das reuniões do conselho             
de administração)

Um) O conselho de administração 
deverá reunir-se, no mínimo, duas vezes por 

ano, podendo realizar reuniões adicionais 
informalmente ou sempre que convocado por 
qualquer administrador em qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, a 
convocatória das reuniões do conselho de 
administração deverá ser entregue em mão ou 
enviada por fax a todos os administradores, 
com uma antecedência mínima de quinze dias 
de calendário, devendo ser acompanhada pela 
agenda dos assuntos a ser discutida na reunião, 
bem como todos os documentos necessários 
a serem circulados ou apresentados durante a 
reunião. Nenhum assunto poderá ser discutido 
pelo conselho de administração a menos que 
tenha sido incluindo na referida agenda de 
trabalhos ou quando todos os administradores 
assim o acordem.

Três) Não obstante o previsto no número 
dois acima, o conselho de administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas reuniões 
através de meios electrónicos ou telefónicos 
que permitam a todos os participantes ouvir 
e responder simultaneamente, desde que as 
respectivas deliberações constem de acta 
lavrada no livro de actas e assinada por todos 
administradores, ou em documento avulso 
devendo as assinaturas ser reconhecidas 
notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Quórum)

Um) O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, pelo 
menos, dois administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho de 
administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração poderá fazer-se representar por 
qualquer administrador por meio de carta ou 
fax endereçado ao presidente do conselho de 
administração.

Três) O mesmo membro do conselho de 
administração poderá representar mais do que 
um administrador.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
o conselho de administração submeterá à 
aprovação dos sócios o relatório anual de 
actividades e as demonstrações financeiras 

(balanço, demonstração de resultados, fluxo 
de caixa e respectivas notas) do ano transacto 
e ainda a proposta de distribuição de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
três anterior serão enviados pelo conselho de 
administração a todos os sócios, até quinze 
dias antes da data de realização da reunião da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Distribuição de lucros)

Um) Conforme deliberação da assembleia 
geral, sob proposta do administrador, dos lucros 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os seguintes montantes, pela seguinte ordem 
de prioridades:

a) Vinte por cento para constituição 
do fundo de reserva legal, até 
ao momento em que este fundo 
contenha o montante equivalente 
a um quinto do capital social 
ou sempre que seja necessário 
restabelecer tal fundo;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
para sociedade, que tenham sido 
entre os mesmos acordadas e 
sujeitas a deliberação da assembleia 
geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d)  Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Disposições transitórias)

Até à realização da primeira assembleia 
geral, e pelo prazo de seis meses, fica desde 
já nomeado o sócio Stélio Luís de Abreu 
Mascarenhas como administrador único da 
sociedade.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil                
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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Sea View Condominiums, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada sob NUEL 100661187 uma 
entidade denominada Sea View Condominiums, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Decreto-Lei 
número dois barra dois mil e cinco de vinte e 
sete de Dezembro do Código Comercial, entre:

Primeiro. Tarlal Basma, casado, natural 
Líbano e residente no bairro da Sommerschield, 
Avenida Kim Il Sung número mil noventa e seis,  
nesta  cidade, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110104992150N,  de vinte e nove de Agosto  
de dois mil e catorze,  emitido pela  Direcção 
de Identificação de Maputo;

Segundo. Hussein Basma, casado, natural 
Líbano e residente no bairro da Sommerchield, 
rua Pereira do lago número cento e noventa,  
rés-do-chão, nesta  cidade, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 110102259484B,  de vinte e 
seis de Janeiro  de dois mil onze  emitido pela  
Direcção de Identificação de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes 

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e duração

A sociedade adoptada a denominação de 
Sea View Condominiums, Limitada  sociedade  
por quotas de responsabilidade limitada, 
com sede nesta cidade, e reger-se-á pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável 
na República de Moçambique. A presente 
sociedade terá a sua duração por tempo 
indeterminado, contando-se ao seu início a partir 
do dia da data da presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data da celebração da presente escritura 
pública.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede  na 
avenida das Forças Populares de Libertação 
de Moçambique, número mil oitenta e quatro, 
rés-do-chão, nesta cidade de Maputo .

Dois) Mediante deliberação do conselho de 
gerência a sociedade poderá abrir sucursais, 
filiais ou qualquer outra forma de representação 
no país ou estrangeiro.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
qualquer outro ponto do país.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Imobiliária;
b) Comércio geral.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais desde 
que para tal obtenha aprovação das autoridades 
competentes. 

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de quinhentos mil 
meticais, correspondente à duas quota iguais 
assim distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal de 
duzentos e cinquenta mil meticais, 
pertencente ao sócio Tarlal Basma, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social; 

b) Uma quota com o valor nominal de 
duzentos e cinquenta mil meticais, 
pertencente ao sócio Hussein 
Basma, correspondente a cinquenta 
por cento do capital social.

Dois) O capital poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes por deliberação da assembleia 
geral, que determinará os termos em que se 
efectuará o aumento.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
do consentimento da sociedade, dado em 
assembleia geral à qual fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição.

Três) No caso de a sociedade não exercer 
o seu direito de preferência, este passará a 
pertencer a cada um dos sócios e, querendo 
exercê-lo mais do que um, a quota será dividida 
pelos interessados, na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade pode proceder a amortização de 
quota, nos casos de arresto, penhora, oneração 
de quota, declaração de falência de um dos 
sócios e ou desaparecimento de um dos sócios.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano e nos primeiros 
quarto meses após o fim do exercício anterior.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe normalmente deliberar sobre 
assuntos ligados á actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência da gerência.

Três) A assembleia geral será convocada pelo 
gerente, por meio de telefax, telegrama, e-mail 
ou carta registada, com aviso de recepção, 
dirigidos aos sócios, com antecedência mínima 
de quinze dias, em casos  urgentes é admissível 
a convocação com antecedência inferior, desde 
que haja consentimento de todos os sócios.

ARTIGO NONO 

Gerência e representação da sociedade

Um) A sociedade será regida por um ou 
mais gerentes que serão nomeados em reunião 
da assembleia geral.

Dois) A sociedade ficará obrigada conforme 
for deliberado em reunião da  assembleia geral 
pela assinatura dos gerentes

ARTIGO DÉCIMO 

Balanços e distribuições de resultados

Um) Os exercícios socias coincide com os 
anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral ordinária.

Três) Os lucros distribuídos serão pagos aos 
associados de acordo com a percentagem das 
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições gerais

Um) Em caso de morte ou interdição de um 
sócio, a sociedade continuará com os herdeiros 
ou representantes do falecido ou interditado, 
os quais nomearão entre si um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei. Se for acordado, será liquidada 
quando os sócios deliberarem.

Três) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições da lei de onze de abril de mil 
novecentos e um e demais legislação aplicável.

Maputo, dezassseis de Outubro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Transportes Hélder, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada sob NUEL 100661098 uma 
entidade denominada Transportes Hélder, 
Limitada.

Hélder Francisco Mabasso, nascido aos 
dezassete de Janeiro de mil novecentos 
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oitenta e um, solteiro, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, residente 
na cidade de Maputo, no bairro de Alto 
Mae,  casa número oitocentos quarenta e 
três, flat dez, terceiro andar, portador do 
Bilhete de Identidade  n.º 110102220167S, 
de vinte e nove  de Fevereiro de dois mil e 
dez, emitido pelo Arquivo de Identificação 
Cívil de Maputo;
Helder Salomao Mabasso, nascido aos  dez 

de Setembro de dois mil e dois, solteiro, natural 
de Maputo, de nacionalidade mocambicana, 
residente em Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100502946B, de  vinte e 
quatro de Setembro de  dois mil e onze, emitido 
pelo Arquivo de Identificacao Civil de Maputo 
neste acto representado pelo seu pai Helder 
Francisco Mabasso.

É celebrado nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial, um contrato de sociedade 
que regerá pelos termos constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação social

A sociedade adopta a denominação de 
Transportes Helder, Limitada e será regida 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

Sede social

Um) A sociedade tem a sua sede social no 
bairro do Alto Maé, Avenida Romão Fernandes 
Farinha, número oitocentos quarenta e três, 
terceiro andar, cidade de Maputo.

Dois)  Por  s imples  del iberação de 
administraçào, poderá a sede social ser 
transferida para outro local dentro da mesma 
cidade ou para outra cidade, bem como, criar e 
encerrar sucursais, âgencias, filiais, delegações, 
ou outras formas de representação em território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu inicio, para 
todos os efeitos legais a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
transporte de carga diversa  e  prestação de 
serviços.

Dois) A sociedade tem ainda como objecto 
comércio a grosso de bens com importação e 
exportação.

Três) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 

comercial ou industrial por lei permitida ou 
para que obtenha as necessárias autorizações, 
conforme deliberação dos sócios.

Quatro) Por deliberação da assembleia geral 
a sociedade poderá adquirir participações, 
maioritárias, ou minoritárias, no capital de 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do ramo de actividade.

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de cem mil meticais, 
corresponde à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de cinquenta mil meticais, o 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio ,  Hélder  Francisco 
Mabasso;

b) Uma quota com o valor nominal 
de cinquenta mil meticais, o 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
a sócio, Hélder Salomão Mabasso.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes, com ou sem entrada 
de novos sócios, por decisão unânime da 
assembleia geral dos sócios.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) É livremente permitida a cessão, total 
ou parcial, de quotas entre os sócios, ficando, 
desde já, autorizadas as divisões para o efeito, 
porém, a cessão a estranhos depende sempre do 
consentimento da sociedade, sendo, neste caso, 
reservado à sociedade, em primeiro lugar, e aos 
sócios não cedentes em segundo lugar, o direito 
de preferência, devendo pronunciar-se no prazo 
de trinta dias a contar da data do conhecimento, 
se pretendem ou nào usar de tal direito.

Dois) Para os efeitos do disposto no número 
um deste artigo, o sócio cedente notificará a 
sociedade, por carta registada com aviso de 
recepção, da projectada cessão de quota ou 
parte dela.

Três) No caso de a sociedade ou dos sócios 
pretenderem exercer o direito de preferência 
conferido nos termos do número um do presente 
artigo deverão, comunicar ao cedente no prazo 
de trinta dias contados da data da recepção da 
carta, referida no númeo dois deste artigo.

Quatro) A falta de resposta pela sociedade 
e pelos restantes sócios no prazo que lhes 
incumbe dá-la, entende-se como autorização 
para a cessão e renúncia por parte da sociedade 
e dos restantes sócios aos respectivos direitos 
de preferência.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação

A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio Hélder 
Francisco Mabasso que desde já é nomeado 
administrador.

ARTIGO OITAVO

Morte ou interdição

No caso de morte ou interdição de algum 
dos sócios e quando sejam vários os respectivos 
sucessores estes designarão entre si um que 
a todos representem perante a sociedade, 
enquanto a divisão de respectiva quota não for 
autorizada ou se autorização  for denegada.

ARTIGO NONO

Balanço

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas do resultado 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro do ano correspondente e serão 
submetidos à apreciação da assembleia ordinária 
dentro dos limites impostos pela lei.

ARTIGO DÉCIMO

Legislaçào aplicável

Todas as questões não especialmente 
contempladas pelos presentes estatutos serão 
reguladas pelo Código Comercial e pela 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil              
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Prosmed – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia dezanove de Novembro de dois mil e 
catorze, foi matriculada sob NUEL 100552248 
uma entidade denominada Prosmed –  Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 

Augusta Filipe Mata Oficiano, casada, 
natural de Maputo, Moçambique, residente no 
quarteirão doze, casa número sessenata e seis, 
bairro das Mahotas, cidade de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110101154354I, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, aos sete de Maio de dois mil e onze.

Pelo presente instrumento constitui uma 
sociedade unipessoal que se regerá pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Prosmed – Sociedade Unipessoal, Limitada e 
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tem a sua sede na avenida Karl Marx, número 
quinhentos setenta e um, rés-do-chão, bloco 
dois, cidade de Maputo, Moçambique.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua 
sede para qualquer ponto do país;

Três) A sociedade poderá abrir agências, 
delegações, sucursais ou outra forma de 
representação.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços nas áreas de importação e exportação 
de medicamentos, produtos de saúde, e outros 
artigos medicos.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto social, e explorar qualquer outra 
área de negócio, que não seja proibido por lei.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações em sociedades com objecto 
diferente do referido nos números anteriores, 
em sociedades reguladas por leis especiais ou 
participar no capital social de outras sociedades 
constituídas ou a constituir.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início da data 
da celebração da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social subscrito é de vintemil 
meticais, correspondente a soma de uma única 
quota com o mesmo valor nominal, pertencente 
ao único socio Augusta Filipe Mata Oficiano.

Dois) O capital poderá ser aumentado por 
contribuições do sócio, por entrada de novos 
sócios ou por incorporação de reservas, desde 
que tal seja deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) É livre a sessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
do consentimento da sociedade dado em 
assembleia geral, à qual fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

Um) A assemble ia  gera l  reun i rá , 
ordinariamente, uma vez por ano e nos primeiros 
quatro meses após o fim do exercício anterior 
para:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço e das contas do 
exercício;

b) Decisão sobre a aplicação de resultados;
c) Designação dos gerentes e determinação 

da sua remuneração.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe normalmente deliberar sobre 
os assuntos da actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência dos gerentes.

Três) A assembleia geral será convocada 
pelo gerente, por meio de telefax, correio 
electrónico, ou carta com aviso de recepção 
dirigidos aos sócios, com antecedência mínima 
de quinze dias, salvo nos casos em que a lei 
exigir outras formalidades.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, será exercida por Augusta 
Filipe Mata Oficiano, que desde já fica nomeada 
gerente, com dispensa da caução, bastando na 
sua assinatura, para obrigar a sociedade.

Dois) O gerente tem plenos poderes para, 
mediante procuração, delegar em terceiros todos 
ou parte dos seus poderes de gerência, nomear 
assim mandatários da sociedade, conferindo os 
necessários poderes de representação.

Três) Compete ao gerente a representação 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecussão e realização 
do objecto social, nomeadamente, quanto ao 
exercício da gestão corrente dos negócios da 
sociedade.

Quatro) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura do gerente; ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato. 

Cinco) O gerente não poderá obrigar a 
sociedade bem como realizar em nome desta, 
quaisquer operações alheias ao seu objecto 
social, nem conferir a favor de terceiros 
quaisquer garantias, fianças ou abonações.

ARTIGO OITAVO

Balanço e distribuição de resultados

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fecham-se com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

Três)  Deduzidos os gastos gerais , 
amortizações e encargos, dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício serão retirados 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos:

a) De reserva legal, enquanto não 
estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo;

b) Outras reservas necessárias para 
garantir o equilíbrio económico e 
financeiro da sociedade;

Quatro) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO NONO

Disposições finais

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei. Se for por acordo, será liquidada 
como os sócios deliberarem;

Doiu) Em caso de morte, dissolução ou 
interdição de um sócio, a sociedade continuará 
com os seus herdeiros, sucessores ou 
representantes, os quais indicarão, dentro de 
sessenta dias, um que a todos represente na 
sociedade.

Três) Os casos omissos serão regulados por 
lei de onze de Abril de mil novecentos e um e 
demais legislação aplicável.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil                    
e quinze. — O Técnico, Ilegível. 

Plus Reabilitação Oral, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, no 
dia treze de Outubro de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória de Registos de 
Entidades Lagais, sob NUEL 100661314 uma 
entidade denominada Plus Reabilitação Oral, 
Limitada.	

Primeiro. Graciete da Conceição Augusto 
Rocha, casada, natural da Beira, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Avenida Emilia 
Daússe número duzentos vinte e dois, cidade 
de Maputo, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100401952B, emitido aos vinte e cinco 
de Agosto de dois mil e dez, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil.

Segundo. José Carlos Gonçalves Caseiro 
Rocha, casado, natural de Mocuba, de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
Avenida Emilia Daússe número duzentos vinte 
e dois, cidade de Maputo,  portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100427426F, emitido aos 
quinze de Setembro de dois mil e dez,  pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil.

É celebrado o presente contrato de 
constituição de uma sociedade que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação  social

A sociedade adopta a denominação de Plus 
Reabilitação Oral, Limitada, e será regida pelos 
presentes estatutos e demais legislação aplicável 
na República de Moçambique.



3394                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 88

ARTIGO SEGUNDO

Sede social

Um) A sociedade terá a sua sede social na 
Avenida Agostinho Neto número oitenta e oito, 
cidade de Maputo. 

Dois)  Por  s imples  del iberação da 
administração, poderá a sede social ser 
transferida para outro local dentro da mesma 
cidade ou para outra, bem como, criar e encerrar 
agências, delegações,  filiais, sucursais,  ou 
outras formas de representação em território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) O objecto social da sociedade consiste 
no exercício da actividade de clinica dentária 
vocacionada a assistência médica e prestação 
de cuidados de saúde, acções de prevenção, 
diagnóstico e tratamento de anomalias e doenças 
dos dentes, boca, maxilares e sistema anexo.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades directa ou indirectamente 
relacionadas com o seu objecto principal desde 
que sejam deliberadas pela assembleia geral 
e permitidas por lei, bem como participar no 
capital de outras, adquirir e alienar participações, 
designadamente noutras sociedades, ou outras 
formas de representação, já existentes ou a 
constituir, seja qual for o seu objecto. 

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, é de cem mil  meticais, 
e corresponde à soma de  duas quotas iguais 
assim distribuidas:

a) Uma quota no valor de cinquenta mil 
meticais o equivalente a cinquenta 
por cento do capital e pertencente 
à sócia  Graciete da Conceição 
Augusto Rocha;

b) Uma outra quota também no valor de 
cinquenta mil meticais o equivalente 
a cinquenta  por cento do capital e 
pertencente ao sócio José Carlos 
Gonçalves Caseiro Rocha.

ARTIGO SEXTO

Alteração ao contrato de sociedade

Qualquer alteração ao contrato de sociedade 
tem de ser aprovada por unanimidade pelos 
sócios ou seus representantes. 

ARTIGO SÉTIMO

Suprimentos e prestações suplementares

Um) Depende da deliberação dos sócios a 
celebração de contratos de suprimentos.

Dois) Aos sócios poderão ser exigidas 
prestações suplementares de capital até ao 
montante global das suas quotas.

ARTIGO OITAVO

Cessão de quotas

Um) É livremente permitida a cessão, total 
ou parcial, de quotas entre os sócios, ficando, 
desde já, autorizadas as divisões para o efeito, 
porém, a cessão a terceiros depende sempre do 
consentimento da sociedade, sendo, neste caso, 
reservado à sociedade, em primeiro lugar, e ao 
sócio não cedente em segundo lugar, o direito 
de preferência, devendo pronunciar-se no prazo 
de trinta dias a contar da data do conhecimento, 
se pretendem ou não usar de tal direito.

Dois) No caso de a sociedade ou do sócio 
pretender  exercer o direito de preferência 
conferido nos termos do número um do presente 
artigo deverão, comunicá-lo ao cedente no prazo 
de trinta dias contados da data da recepção da 
carta. 

ARTIGO NONO

 Amortização de quotas

Um) Para além do caso de amortização de 
quotas por acordo com os respectivos titulares, 
a sociedade terá ainda o direito de amortizar 
qualquer quota quando esta seja objecto de 
penhor, arresto, arrolamento, apreensão em 
processo judicial ou administrativo, quando o 
sócio respectivo fizer ou praticar acções lesivas 
do bom nome e imagem da sociedade e do 
restante sócio.

Dois) Fora do caso de amortização de 
quota por acordo com o respectivo titular, a 
contrapartida da amortização da quota é igual 
ao valor que resulta da avaliação realizada por 
auditor de contas sem relação com a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Administração 

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelos dois sócios que neste mesmo 
acto ficam designados gerentes. 

Dois) As partes acordam que a sociedade 
será vinculada pela assinatura de qualquer 
um dos dois sócios e gerentes, ou ainda pela 
assinatura de um mandatário com poderes para 
certa ou certas espécies de actos expressamente 
determinados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 Assembleias gerais

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por comunicação escrita enviada aos sócios ou 
seus representantes com pelo menos  quinze 

dias de antecedência, salvo nos casos em que 
a lei exija outras formalidades, e sem prejuízo 
das outras formas de deliberação dos sócios 
legalmente previstas.

Dois) Os sócios poderão fazer- se representar 
por mandatário nas assembleias gerais, bastando 
para tal uma simples carta.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 Disposições gerais

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas à 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

 Lucros

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva  
especial,  enquanto esta não estiver realizada 
nos termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior a parte restante dos lucros será aplicada 
nos termos que forem aprovados em assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 Formas de sucessão

Por inabilitação ou falecimento de sócio 
ou seus representantes, a sociedade continuará 
com os capazes, sobrevivos, e o representante 
do interdito ou herdeiros do falecido que 
indicarão de entre si um que a todos represente 
na sociedade, enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

 Dissolução

A sociedade dissolve-se e liquida-se nos 
casos e nos termos previstos no código 
comercial.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 Legislação Aplicável

Todas as questões não especialmente 
contempladas pelo presente contrato social 
serão reguladas pelo Código Comercial e 
pelas demais legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil              
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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Eppo Express, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezoito de Setembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100655578 uma 
entidade denominada Eppo Express, Limitada.

Entre: 

Armando Tito Vilanculo, de quarenta anos 
de idade, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade                                                 
n.º 110300259951Q, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, aos dez 
de Junho de dois mil e quinze, e Mavinya 
kivunzyo kilele, solteiro de nacionalidade 
quenyana de trinta anos de idade portador 
de DIRE n.º 11kE00075725F, emitido em 
Maputo aos vinte de Novembro de dois mil e 
catorze, residente na avenida Marginal bairro 
de triunfo, pelo presente contrato é acordada 
a constituição de uma sociedade por quotas 
que se regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Eppo Express, Limitada, e tem a sua sede na 
cidade de Maputo, Avenida Mário Coluna e 
por deliberação dos sócios a sociedade pode 
transferir a sua sede para qualquer ponto do 
território nacional ou estrangeiro agências, 
filiais, sucursais, delegações ou quaisquer 
espécies de representação.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto social 
o exercício de actividade comercial, venda 
de acessórios de viaturas, com importação e 
exportação, e prestação de serviços, transferes 
táxi, consultoria acessória agenciamento 
representação comercial e intermediação.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias 
da actividade principal, conforme vier a 
ser deliberada pela assembleia e mediante 
autorização prévia da autoridade competente.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, sub escrito e 
integramente realizado em dinheiro de vinte 
mil meticais, repartido por duas cotas de 
cinquenta e um por cento sendo onze mil 
meticais pertencentes ao sócio Armando Tito 
Vilanculo, e os restantes quarenta e nove 

por cento, equivalentes a nove mil meticais, 
pertencentes ao sócio Mavinya kivunzyo kilele 
o capital social poderá ser aumentado por 
deliberação social e nas condições estabelecidas 
pela assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá participar 
no capital social de outras sociedades 
independentemente dos seus objectivos sociais 
por deliberação da assembleia e fora do caso da 
sucessão, a sociedade poderá permitir a entrada 
de novos sócios.   

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão

A divisão ou cessão de quotas só poderá 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral. A assembleia fica reservada a direito de 
preferência perante terceiros.

ARTIGO SEXTO

Amortização

A sociedade tem faculdade de amortizar 
as quotas por acordo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quotas for 
penhorada, arrestada ou por qualquer outro 
meio apreendida judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinaria-mente uma vez por ano para 
aprovação do balanço e contas do exercício e 
deliberar sobre qualquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada e extraordinariamente 
sempre que tal se mostre necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pela administração com uma antecedência 
mínima de quinze dias.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração e aderência da 
sociedade, bem como a sua representação 
em juízo ou fora dele activa e passivamente, 
estará a cargo de um conselho de administração 
constituído pelo sócio Mavinya kivunzyo kilele 
podendo os sócios delegar essa competência 
em seus legítimos representantes para o efeito, 
designados pela assembleia geral.

Dois) A função da direcção executiva da 
sociedade, nos termos do número anterior será 
delegada ao sócio Armando Tito Vilanculo com 
o mandato de quatro anos renováveis.

Tres) No exercício das suas funções 
executivas, o director executivo delegara as 
várias funções de gestão operacional a outros 
gestores por si propostos e aprovado pelo 
conselho de administração da sociedade.

Quatro) Cabe ao director executivo 
apresentar ao conselho de administração a 
organização  estrutural   e funcional da empresa.  

ARTIGO NONO

Balanço

O exercício social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas de resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos à aprovação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Lucros

Os lucros da sociedade serão repartidos pelo 
sócio, na proporção da respectiva quota, depois 
de deduzida a percentagem destinada ao fundo 
de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil                
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Zhisheng – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada Conservatória de Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100660784 uma 
entidade denominada Zhisheng – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Wu Bingshang, solteiro, maior, natural da 
China, residente em Xai-Xai, portador do 
DIRE n.º 109CN0001805A, emitido aos três 
de Abril de dois mil e quinze, pelos Serviços 
de Migração em Xai-Xai.

Que, pelo que presente instrumento construi 
por si uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, que reger-se-á pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, natureza e duração

Zhisheng – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade por quotas unipessoal de 
responsabilidade limitada, constituida por 
tempo indeterminado, que reger-se-á pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e representações sociais

A sociedade tem a sua sede na cidade da 
Matola, bairro Matola A, rua Milagre Mabote, 
número duzentos noventa e oito, podendo 
abrir ou encerrar quaisquer filiais, sucursais, 
agências, delegações ou qualquer outra forma de 
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representação social, no país, quando o conselho 
de administração assim o deliberar e depois de 
autorizada oficialmente, se for caso disso.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Prestação de serviços de organização 
de eventos, organização de jogos e 
outros serviços afins;

b) Comércio geral a grosso e a retalho 
incluindo importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais subsidiárias ou 
complementares do seu objecto pricinpal, desde 
que devidamente autorizadas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais, correspondente a uma única quota 
pertencente ao senhor Wu Bingshang.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

 O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, sob todas as formas permitidas 
por lei.

ARTIGO SEXTO

Administração do capital social

A administração e representação da 
sociedade compete ao administrador  único o 
senhor Wu Bingshang, para obrigar a sociedade 
em todos os actos e contratos.

ARTIGO SÉTIMO

Ano social

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, demostração de resultados 

e demais contas do exercicio fecham-se com 
referência ea trinta e um de Dezembro de 
cada ano, e são submetidas à apreciação da 
assembleia geral, nos três primeiros meses do 
ano seguinte.

ARTIGO OITAVO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
estabelecidos na lei.

Dois) Salvo disposição em contrário, serão 
liquidatários, os membros do conselho de 
administração que estiverem em exercício 
quando a dissolução se operar.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil                 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Pamarketingmoz – 
Sociedade Unipessoal 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100660849 
uma entidade denominada Pamarketingmoz - 
Sociedade Unipessoal.

Ana Paula Ferreira da Silva Abrantes Amaral 
Mendes, casada, em regime de comunhão de 
bens adquiridos, natural de Alvalade, Lisboa 
e residente na cidade de Maputo, portador 
do DIRE n.º 11PT00085749N, emitido 
pelo Serviço Nacional de Migração, pelo 
presente contrato, constitui, uma sociedade 
unipessoal de responsabilidade limitada, que 
reger-se-á pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Pamarketingmoz – Sociedade Unipessoal, tem 
a sua sede na avenida. Mao Tsé Tung número 
quinhentos quarenta e nove, quinto esquerdo, 
bairro Polana, Maputo, podendo por deliberação 
da assembleia geral criar ou extinguir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma de 
representação social no país ou no estrangeiro, 
sempre que se justique a sua existência bem 
como transferir a sua sede para outro lado do 
território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início para 
todos os efeitos legais a partir da data da 
celebração da escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social a 
prestação de serviços nas seguintes áreas:

a) Publicidade;
b) Marketing;
c) Outras técnicas similares.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de dez mil meticais, 
representado por uma quota de igual valor 
nominal, pertencente a sócia Ana Paula Ferreira 
da Silva Abrantes Amaral Mendes.

ARTIGO QUINTO

Assembleia

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas o sócio poderá fazer suprimentos 
à sociedade de acordo com as condições que 
forem fixadas em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Gerência

Um) A gerência e a representação da 
sociedade, com ou sem remuneração conforme 
for deliberado, pertence à sócia Ana Paula 
Ferreira da Silva Abrantes Amaral Mendes, a 
qual é desde já, nomeada gerente.

Dois) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura de um gerente.

Três) Fica vedado à gerência obrigar a 
sociedade em fianças, abonações, letras de 
favor ou quaisquer outros actos estranhos ao 
objecto social.

ARTIGO SÉTIMO

Poderes

O sócio e a sociedade fica autorizados a 
celebrar entre si negócios juridicos, que sirvam 
a prossecução do objecto social.

ARTIGO OITAVO

Partecipaçeõs

A sociedade poderá participar em sociedade 
com objecto e natureza diferentes e em 
agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO NONO

Legislação

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil e 
quinze. — O Técnico, Ilegível.

Inilde de Sousa – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia quinze de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada sob NUEL 100661217 uma 
entidade denominada Inilde de Sousa – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Inilde Ismênia Men de Sousa, solteira, 
maior, portadora do Bilhete de Idêntidade                                        
n.º 110104380204J, emitido aos vinte e 
três de Setembro de dois mil e treze, pelo 
Arquivo de Identificação Civil em Maputo, 
residente na rua dos Continuadores, número 
duzentos cinquenta e nove, bairro da Matola 
A, na cidade de Maputo.
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Constitui uma sociedade comercial 
unipessoal, limitada, denominada Inilde de 
Sousa - Sociedade Unipessoal, Limitada, pelo 
presente contrato, que se regerá pelos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                            
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Inilde de Sousa – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, adiante designada simplesmente 
por sociedade, e é constituida sob a forma de 
sociedade comercial unipessoal, limitada por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, podendo transferir a sede da sociedade 
para outra cidade, bem como abrir sucursais, 
filiais ou outras formas de representação 
permanente, onde e quando a sócia achar 
necessário.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a 
comercialização de vestuário e calçados no 
geral e prestação de serviços relacionados, 
incluindo entre outros os seguintes:

a) Comercialização de vestuário em geral 
a grosso e a retalho;

b) Comercialização de calçados em geral 
a grosso e a retalho;

c) Perfumária e cosméticos em geral;
d) Consultória de moda;
e) Aluguer de vestúario e calçado;
f) Confecção de vestuario e calçado no 

geral.

Dois) A sociedade poderá ainda:

a) Proceder a importação, exportação e 
comercialização de bens e serviços 
relacionados com a actividade 
principal, bem como exercer 
qualquer outra actividade distinta 
do seu objecto principal, desde que 
para o efeito obtenha as necessárias 
licenças;

b) Adquirir participações ou acções em 
quaisquer sociedades de objecto 
igual ou diferente, associar-se com 
outras empresas ou associações 
legalmente permitidas e alienar 
livremente as participações de que 
for titular;

c) Desenvolver e explorar concessões 
e propriedades permitidas pela lei 
e devidamente autorizadas pelas 
autoridades competentes;

d) Exercer outras actividades conexas, 
complementares ou subsidiárias 
do objecto social principal em que 
a maioria dos sócios acordem em 
assembleia geral, praticar todo 
e qualquer objecto de natureza 
lucrativa não proibida pela lei, 
uma vez obtidas as autorizações 
respectivas.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à uma quota, pertencente à um 
e único sócio.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado, uma 
ou mais vezes, por deliberação da assembleia 
geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

A assembleia geral e a sua respectiva 
convocação, poderá ser feita por meio de carta 
registada com aviso de recepção, dirigida aos 
sócios, com antecedência minima de quinze 
dias, salvo os casos em que a lei prescreva 
formalidades especiais de convocação.

SECÇÃO II

Da gerência da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência da 
sociedade será exercida pelo único sócio que 
desde já fica nomeado gerente com ou sem 
dispensa de caução.

Dois) Compete ao gerente a representação da 
sociedade em todos os seus actos e passivamente, 
em juizo e fora dele, na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo dos mais 
amplos poderes legalmente consentidos para 
a prossecução e realização do objecto social, 
designadamente quanto ao exercício de gestão 
corrente dos negócios sociais.

Três) Para obrigar a sociedade é suficiente a 
assinatura do único sócio.

Quatro) O gerente poderá delegar todo ou 
parte dos seus poderes a pessoas estranhas à 
sociedade, desde que outorguem a respectiva 
procuração a este respeito, com todos os 

possíveis limites de competência. Os actos de 
mero expediente poderão ser assinados por 
qualquer empregado de sua escolha.

SECÇÃO III

Da gerência da sociedade

ARTIGO OITAVO

Morte e incapacidade

Por morte ou interdição do sócio, os herdeiros 
ou representantes do falecido exercerão em 
comum os respectivos direitos, devendo de 
entre eles nomear um que a todos represente 
na sociedade.

ARTIGO NONO

Das contas e aplicação de resultados

Um) O exercício social corresponde ao ano 
civil e o balanço de contas de resultados, serão 
encerradas com a data de referência de trinta e 
um de Dezembro de cada ano e serão submetidas 
à aprovação da assembleia geral.

Dois) Dos lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos deduzir-
se-á a percentagem legalmente requerida para 
constituição da reserva legal enquanto esta não 
estiver realizada ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução da sociedade

A sociedade só se dissolverá nos termos da 
legislação em vigor ou por iniciativa do sócio.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições finais

Ùnico. Em tudo o que fica omisso, regularão 
as disposições do Código Comercial, da lei 
que regula as sociedades por quotas e restante 
legislação aplicável e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil               
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Cooperativa Julius Nyerere, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quinze de Outubro de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL  100661462 uma 
sociedade denominada 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração

Um) A Cooperativa Julius Nyerere, 
Limitada, é uma sociedade cooperativa de 
responsabilidade limitada, regendo-se pelos 
presentes estatutos e demais legislação aplicável.
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Dois) A cooperativa é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo, para 
todos os efeitos, a partir da data da assinatura 
do contrato da sociedade.

ARTIGO SEGUNDO

A cooperativa tem a sua sede na cidade da 
Matola D, Parcela número duzentos e setenta.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A cooperativa tem por objecto principal a 
realização de actividades agro-pecuárias:

a) Melhorar os níveis de rendimento e 
produtividade pela introdução de 
práticas agrícolas e tecnológicas 
correctas;

b) Fomentar a criação de infra-estruturas 
agrícolas e de comercialização rural 
de diversos tipos;

c) Promover acções que conduzam a 
investigação e identificação de 
novas práticas agrícolas;

d) Estreitar relações com entidades 
vocacionadas ao fomento rural, 
identificando mecenas;

e) Promover acções que conduzam a 
avaliação da terra pelos seus utentes 
e seus maneios;

f) Melhorar a situação de segurança 
alimentar rural;

g) Produção e comercialização de 
produtos.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinco mil meticais, 
devendo cada cooperativista subscrever no 
mínimo oitocentos meticais.

Dois) Haverá títulos de dez, cinquenta, mil, 
cem mil e dez mil meticais.

ARTIGO QUINTO

Membros

Um) Podem ser membros da cooperativa 
pessoas singulares residentes em território 
nacional desde que aceitem os estatutos, os 
princípios e o programa da cooperativa.

Dois) As pessoas singulares podem ser 
membros da cooperativa desde que sejam 
maiores de idade, nos termos consagrados na 
Constituição da República de Moçambique.

ARTIGO SEXTO

Direitos dos membros

Constituem direitos dos membros:

a) Participar em todas as actividades 
promovidas pela cooperativa ou em 
que ela esteja envolvida e usufruir 
dos seus resultados;

b) Exercer o direito de voto, não podendo 
nenhum membro nem seu familiar 
votar como mandatário de outro;

c) Eleger e ser eleito para os órgãos da 
cooperativa;

d) Fazer propostas ao Conselho de 
Direcção e à Assembleia Geral 
sobretudo, no que for conveniente 
para os membros;

e) Examinar os livros e contas de gestão, 
para o que deverá ser dirigida uma 
solicitação prévia ao Conselho de 
Direcção;

f) Receber dos órgãos da cooperativa a 
informação e esclarecimento sobre 
as actividades da organização;

g) Fazer recurso à Assembleia Geral 
de deliberações que, considerem 
con t r á r i a s  ao s  e s t a tu to s  e 
regulamentos da cooperativa;

h) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral extraordinária em confor-
midade com artigo quinze destes 
estatutos.

ARTIGO SÉTIMO

Deveres dos membros

Constituem deveres dos membros:

a) Pagar a quota mensal;
b) Trabalhar toda a área disponibilizada;
c) O espaço cedido não é transmissível 

a outrem sem autorizaçéo dos 
membros da cooperativa, excepto no 
caso de perca de vida do associado 
que passará para o familiar mais 
directo (esposa ou filhos com idade 
maior);

d) Cada beneficiário deverá contribuir 
no pagamento da energia eléctrica 
e do consumo de água canalizada, 
(obrigação);

e) Não será permitido a construção de 
outras infra-estruturas nas áreas 
da cooperativa, exceptuando-
se aquelas constituídas para o 
benefício da cooperativa;

f) Da área disponibilizada o cooperativista 
deverá ter setenta e cinco por cento, 
com culturas sob orientação da 
cooperativa;

g) Os pesticidas, adubos, amanhos 
culturais a serem utilizados nas 
culturas deverão ser de consenso 
da cooperativa;

h) Exercer com dedicação os cargos para 
que forem eleitos;

i) Observar o cumprimento dos estatutos 
e das deliberações dos órgãos da 
cooperativa.

ARTIGO OITAVO

Suspensão dos membros

Os membros que, sem motivo justificado, 
deixem de pagar as quotas por um período 
superior à um ano ficarão suspensos dos seus 
direitos.

ARTIGO NONO

Causa de exclusão

Um) Constituem causas de exclusão de 
membros por iniciativa do Conselho de Direcção 
ou por proposta devidamente fundamentada, de 
qualquer dos membros:

a) A falta de comparência às reuniões 
para as quais for convidado a 
participar por um período igual ou 
superior a seis meses;

b) Prática de actos que provoquem dano 
moral ou material à cooperativa;

c) A inobservância das deliberações 
tomadas em Assembleia Geral;

d) O não pagamento de quotas devidas 
por  um per íodo super ior  à 
seis meses, não satisfazendo o 
respectivo pagamento mesmo 
depois de interpelado por escrito 
pelo Conselho de Direcção<

e) Servir-se da cooperativa para fins 
estranhos aos seus objectivos.

Dois) As situações previstas nas alíneas 
anteriores deverão ser alvos de instauração do 
competente processo disciplinar.

Três) A deliberação do Conselho de Direcção 
deverão ser submetida para ratificação da 
Assembleia Geral, imediatamente, tornando-se 
então definitiva.

ARTIGO DÉCIMO

Disposições gerais

Órgãos da cooperativa

A cooperativa leva a cabo os seus objectivos 
através dos seguintes órgãos:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Mandato

O mandato dos órgãos da cooperativa 
corresponde aos seguintes:

a) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por mandato de três anos, não 
podendo os seus membros ocupar 
mais de um cargo simultaneamente;

b) Verificando-se a substituição de alguns 
dos titulares dos órgãos referidos no 
ponto anterior, o substituído eleito 
desempenhará as suas funções até 
ao final do mandato do membro 
substituído.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Assembleia geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da cooperativa e dele fazem parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos.
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Dois)  A Assembleia  Geral  reúne-
se ordinariamente duas vezes por ano e 
extraordinariamente sempre que se mostre 
necessário e for convocada por mais de metade 
dos seus membros, pelo Conselho de Direcção 
ou pelo Conselho Fiscal.

Três) As deliberações da Assembleia Geral, 
quando tomadas em conformidade com a lei e 
os estatutos, são obrigatórios para os membros.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Convocação

Um) A Assembleia Geral é convocado pelo 
Presidente da cooperativa por meio de anúncio, 
com pelo menos quinze dias de antecedência em 
relação a data designada para a sua realização, 
e donde deverá constar a ordem de trabalho, o 
dia e o local do evento.

Dois) A Assembleia Geral poderão ser 
convocado a pedido do Conselho de Direcção, 
do Conselho Fiscal e de um terço dos seus 
membros.

Três) A Assembleia Geral considera-se 
legalmente constituída quando se encontram 
presentes ou representados pelo menos metade 
dos seus membros e em caso de assembleia não 
poder se reunir e deliberar por falta de quórum, 
a mesma reunir-se-á uma hora depois, com 
qualquer número de membros presentes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Composição da Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral tem uma mesa 
constituída por um presidente, um vogal e 
um secretário, eleito em Assembleia Geral 
por proposta do Conselho de Direcção, por 
um período de dois anos, podendo ser reeleito 
uma vez.

Dois) O Presidente da Mesa dirigirá 
a Assembleia Geral, podendo em casos 
justificados ser substituído pelo vice-presidente.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Competência da Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre alterações aos 
estatutos;

b) Eleger e destituir os membros do 
Conselho de Direcção, bem como 
o plano de actividade e orçamento 
para o ano seguinte;

c) Deliberar sobre as questões que forem 
apresentadas pelos membros;

d) Deliberar sobre a exclusão de membros.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Deliberação e actas

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maior absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
que tiverem por finalidade a alteração dos 
estatutos exigem três quartos dos membros 
presentes.

Três) As deliberações sobre dissolução da 
cooperativa requerem o voto favorável de três 
quartos do número de todos os cooperativistas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Conselho de direcção

Natureza e composição

Um) O Conselho de Direcção e o órgão 
executivo da cooperativa.

Dois) O Conselho de Direcção é dirigido 
por um Presidente, um vice-presidente e um 
secretário Geral que deve ser membro da 
cooperativa.

Três) O Conselho de Direcção é composto 
de seis membros, sendo a sua composição maior 
ou menor conforme a sua percentagem dentro 
do fórum.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Competência

Um) Compete ao Conselho de Direcção 
admnistrar e gerir todas as actividades e 
interesses da cooperativa, bem como a sua 
representação nos actos tendentes a realização 
dos seus objectivos e fins.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-se 
ordinariamente duas vezes em cada mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo presidente ou pelo menos, sendo as suas 
deliberações tomadas por maioria absoluta dos 
membros presentes, tendo o presidente voto de 
qualidade em caso de empate das deliberações.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Funções

No âmbito da sua competência, o Conselho 
de Direcção tem as seguintes funções:

a )  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatuárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

b)  Superintender todos os actos 
administrativos e demais realizações 
da cooperativa;

c) Aprovar a proposta de nomeação ou 
demissão de coordenador, após a 
abertura de um concurso para o 
efeito e o coordenador terá a tarefa 
de gerir as contas correntes da 
cooperativa;

d) Deferir os termos de referência, 
salários e o quadro de pessoal que 
assistirá o coordenador na gestão 
da cooperativa;

e) Elaborar e submeter a aprovação pela 
Assembleia Geral o relatório e 
contas da sua gerência, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

f) Solicitar a assistência do Conselho 
Fiscal em matéria de competência 
desse órgão;

g) Aprovar a admissão de novos membros;

h) Propor a suspensão da qualidade de 
membro e dar parecer sobre a sua 
exclusão;

i) Estabelecer acordos de cooperação 
e assistência com organizaões 
nacionais e internacionais;

j) Estabelecer ou provar e controlar 
os   grupos de trabalho, operando 
em projectos específicos que 
respondam aos objectivos da 
cooperativa;

k) Assumir os poderes de representação, 
nomeadamente, assinar contratos, 
pelos actos da cooperativa;

l) Credenciar os membros da cooperativa 
ou coordenar para representar a 
organização em actos específicos, 
activo e passivamente, em juízo 
ou fora dele, podendo os mandatos 
serem gerais ou específicos, bem 
como revogando a todo o tempo, 
desde que a urgência o justifique, 
devendo essas deliberações serem 
lavradas em actas;

m) Propor a aprovação de regulamento 
interno da cooperativa.

ARTIGO VIGÉSIMO

Conselho Fiscal

Composição

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros, dos quais: um Presidente, um vice-
presidente e um relator.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Competência

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamentos internos e legislação 
aplicável;

b) Fiscalizar o cumprimento das 
act ividades da cooperat iva, 
nomeadamente: as deliberações 
emanadas pela Assembleia Geral;

c) Examinar a escrita e a documentação 
da cooperativa e sempre que julgar 
conveniente, uma vez por mês;

d) Controlar regularmente a conservação 
do património da cooperativa;

e) Emitir parecer sobre o relatório 
anual do Conselho de Direcção, do 
exercício das suas funções, bem 
como o plano de actividade e o 
orçamento para o ano seguinte;

f) Assistir ao trabalho que possa vir a ser 
desenvolvida durante o processo 
de auditoria.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Periodicidade

O Conselho Fiscal reunir-se-á duas vezes 
por ano e sempre que necessário, assim como 
quando convocado pelo Conselho de Direcção.
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ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Património e fundo

Um) Constituem património da cooperativa 
todos os bens móveis e imóveis atribuidos 
por qualquer pessoa, instituições públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras e os que a 
própria cooperativa adquira.

Dois) Os fundos da cooperativa são 
constituidos pelas quotas dos membros, 
observadores e doadores, bem como outras 
receitas que resultem da actividade legalmente 
permitida.

Três) A gestão dos fundos são feitos pelo 
coordenador, sob supervisão do Conselho de 
Direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Dissolução e liquidação

A cooperativa dissolve-se-á do seguinte 
modo:

a) Por deliberação da Assembleia Geral;
b) Nos demais casos expressamente 

previstos por lei.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Liquidação e destino do património

Um) Dissolvida a cooperativa, compete a 
Assembleia Geral nomear liquidatárias para 
apurar os activos e apresentar a proposta para 
a resolução destes.

Dois) Sem prejuízo de que vem disposto na 
lei, o património líquido será atribuido a quem 
e pela forma que foi deliberada pela Assembleia 
Geral.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil  
e quinze. — O Técnico, Ilegível. 

Satta, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia quinze de Outubro de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100661535 uma 
sociedade denominada Satta, Limitada.

Entre:

Primeiro. Cláudio Júlio Manuel Muhau, 
solteiro, maior, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110500939519L, 
emitido a um de Fevereiro de dois mil e treze 
em Maputo, residente no bairro do Zimpeto 
quarteirão oitenta  número cento e  um, nesta 
cidade de Maputo;

Segundo. Zaida Ismael Lalo, solteira, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110501827318N, emitido aos sete de Agosto 
de dois mil catorze,  em Maputo, residente no 
Bairro do quarteirão oitenta  número cento e  
um, nesta cidade de Maputo.

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede                               
e objectivo social

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Satta, Limitada, sendo uma sociedade por 
quotas, responsabilidade Limitada, constituída 
por tempo indeterminado, que se regerá 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável, contando-se o seu início a partir da 
data desta escritura.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade terá a sua sede social na 
cidade de Maputo, Bairro do quarteirão oitenta 
número cento e um, rés-do-chão, podendo 
abrir agências, sucursais ou outras formas 
de representação em território nacional ou 
estrangeiro.

Dois) A representação em países estrangeiros 
poderá ainda ser confiado, mediante contrato, 
a entidades públicas ou privadas, legalmente 
constituídas.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto importação 
e exportação, comércio geral a grosso e a 
retalho a de material de escritório, informático, 
produtos alimentares, material de higiene 
e limpeza, gráfica, rolos de estampagem, 
prestação de serviços na área de comissões, 
consignações, agenciamento, mediação 
e intermediação, marketing, procurment, 
representação comercial, o exercício da 
actividades de serviços a terceiros concernentes 
ao comércio, indústria, agricultura, contracção 
civil, mecânica, electricidade e outros.

Dois) A sociedade pode ser agente ou 
representante de entidades públicas ou privadas 
estrangeiras que, vocacionadas para o objectivo 
das actividades daquela, queiram actuar na 
República de Moçambique.

Três)  Por  s imples  de l iberação da 
administração a sociedade poderá exercer 
outras actividades, adquirir gerir e alienar 
participações em sociedades, ainda que não 
tenham por objecto uma actividade diversa da 
sua, podendo dedicar-se a outras actividades 
desde que os sócios concordem e que sejam 
devidamente autorizados por lei.

CAPÍTULO II

Capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social é de vinte mil meticais 
subscrito e está dividido em duas quotas 
desiguais, da seguinte forma: 

a) O sócio Cláudio Júlio Manuel Muhau, 
subscreve com a sua quota-parte 

de noventa e cinco  por cento do 
capital social o que corresponde a 
dezanove mil meticais;

b) O sócio Zaida Ismael Lalo, subscreve 
com a sua quota-parte de cinco 
por cento do capital social o que 
corresponde a mil meticais.

Dois) O capital poderá ser aplicado por uma 
ou mais vezes, com ou sem entrada de novos 
sócios.

Três) No aumento do capital, a que se refere 
o parágrafo anterior, poderão ser utilizados os 
dividendos acumulados e reservas.

 Quatro) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade carecer, 
mediante condições a estabelecer em assembleia 
geral.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) A cessão e divisão de quotas, 
assim como a sua oneração em garantia de  
quaisquer obrigações dos sócios dependem 
do consentimento da sociedade, sendo nulos 
quaisquer actos de tal natureza que contradigam 
o disposto no presente número.

Dois) A cessão ou divisão de quotas e 
estranhos depende do prévio consentimento de  
todos os sócios e só produzirão efeitos a partir 
da data da respectiva escritura.

Três) À sociedade fica sempre e em primeiro 
lugar, reservado o direito de preferência no caso 
e cessão de quotas e não querendo  poder é o 
mesmo direito de preferência ser  exercido pelos 
sócios individualmente ou por seus herdeiros 
descendentes do primeiro grau.

Quatro) No caso de morte, ausência ou 
interdição de algum dos sócios e quando 
sejam vários ou respectivos sucessores, estes 
designarão de entre si, um que a todos represente.

Perante a sociedade, enquanto a divisão 
da respectiva quota não for autorizada ou se a 
autorização for delegada.

Cinco) No caso de morte de algum sócio sem 
herdeiro, a sua quota será repartida por  igual 
a todos sócios.

CAPÍTULO III

Gerência e representação

ARTIGO SEXTO

Um) A administração e gerência da sociedade 
e representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, serão exercidas pelos sócios ou 
por estranhos a nomear em assembleia geral.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de um elemento previamente 
designado para exercer as funções de gerência.

Três)  Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou contratos estranhos as 
operações sociais, sobretudo em letras de favor, 
abonação e finanças.
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CAPÍTULO IV

Assembleia geral

ARTIGO SÉTIMO

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano para aprovação do balanço 
e  contas do exercício e para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada e, extraordinariamente, sempre que 
isso se torne necessário.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

ARTIGO OITAVO

Um) O exercício com o ano civil.
Dois) O primeiro ano financeiro começará 

excepcionalmente no momento do início de 
actividade da sociedade.

Três) O balanço de contas e de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido á 
aprovação da assembleia geral ordinária.

ARTIGO NONO

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a  percentagem 
legalmente fixada para constituir o fundo de 
reserva legal.

Dois) Cumprido o disposto no parágrafo 
anterior, a parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral e de acordo com a legislação 
vigente.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei. Dissolvendo-se por acordo, serão 
liquidatários todos os sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições da lei das sociedades por quotas e  
demais legislação aplicável.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil e 
quinze. — O Técnico, Ilegível. 

Mstracker Unipessoal, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quinze de Outubro de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100661446  uma 
sociedade denominada Mstracker Unipessoal, 
Limitada, entre:

António José Malia, trinta e oito anos de idade, 
solteiro filho de António Alberto Malia e 
de Judite Eugénio Magumbe, portador do 
Passaporte n.º 13AF63474, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 

aos quinze de Junho de dois mil e quinze, 
residente na cidade de Maputo bairro do 
Aeroporto Rua São Vicente, casa número 
setenta e nove. 

Constitui pelo presente escrito particular, 
uma sociedade por quotas unipessoal, de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelos 
seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Natureza, duração, denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a forma de 
soc iedade  unipessoal  por  quotas  de 
responsabilidade limitada  e será constituída 
por tempo indeterminado, adoptando a firma 
Mstracker Unipessoal, Limitada,  sendo 
regulada por este contrato de sociedade e pela 
respectiva legislação aplicável.

Dois) A sociedade terá a sua sede social na 
rua São Vicente, casa número setenta e nove, 
bairro do aeroporto. 

Três) A sede da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro local dentro 
de Moçambique, mediante deliberação da 
administração.

Quatro)  A sociedade poderá cr iar 
sucursais, escritórios ou qualquer outra forma 
de representação, em Moçambique ou no 
estrangeiro, cumpridas as devidas formalidades 
legais, competindo a gerência decidir, caso a 
caso, a sua abertura e o seu encerramento.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a:

a) Fornecimento de equipamento 
informático; 

b) Fornecimento de equipamento de 
escritório;

c) Fornecimento de sistemas de gestão de 
frotas (via satélite GPS Tracker);

d) Prestação de serviços;
e) Importação  e exportação;
f) Representamos internacionais.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto principal ou qualquer 
outro ramo de indústria ou comércio permitido 
por lei que a gerência delibere explorar.

Três) Mediante deliberação em assembleia 
geral aprovada por uma maioria de sócios, a 
sociedade poderá também adquirir participações 
noutras sociedades, constituídas ou a constituir, 
em Moçambique ou no estrangeiro.

CAPÍTULO II

Capital social

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondente a uma única quota pertencente 
a António José Malia. 

ARTIGO QUARTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, através de novas entradas, em 
dinheiro ou em espécie, ou através da conversão 
de reservas, resultados ou passivo em capital, 
mediante deliberação da gerência da sociedade.

CAPÍTULO III

Gestão, representação e vinculação

ARTIGO QUINTO

(Gestão e representação da sociedade)

Um) A sociedade será gerida e admninistrada 
pelo sócio único António José Malia, que fica 
desde já nomeado administrador.

Dois) O administrador pode nomear 
directores que poderão participar nas reuniões 
do conselho de gerência e usar da palavra, mas 
não poderão votar.

Três) O sócio único administrador tem 
poderes absolutos de gestão e representação 
da sociedade, conforme a lei e os presentes 
estatutos.

Qua t ro )  Compete  ao  sóc io  ún ico 
administrador:

a) Representar a sociedade, activa ou 
passivamente, em juízo ou fora 
dele, propor e levar a cabo actos, 
dar conta deles e também exercer 
funções de árbitro;

b) Adquirir, vender  e trocar ou atribuir 
como fiança, o activo da sociedade;

c) Adquirir ou subscrever participação 
em sociedades estabelecidas ou 
a estabelecer, assim como em 
qualquer associação ou grupo 
económico;

d) Transferir ou adquirir propriedades, 
sublocar, conceder, arrendar ou 
alugar qualquer parte da propriedade 
da sociedade;

e) Abrir e gerir contas bancárias da 
sociedade;

f) Pedir empréstimo de dinheiro ou fundos, 
amortizar as contas bancárias da 
sociedade ou dar qualquer garantia 
em termos legalmente permitidos;

g) Negociar e assinar contratos visando 
a materialização dos objectivos da 
sociedade.
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ARTIGO SEXTO

(Responsabilidade)

Os membros do conselho de gerência serão 
pessoalmente responsáveis por todos os actos 
praticados no exercício das suas funções e serão 
responsáveis perante a sociedade e o(s) sócio(s) 
pelo cumprimento dos seus mandatos.

ARTIGO SÉTIMO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se com a assinatura:

a) Do administrador ou gerente da 
sociedade para assuntos de natureza 
corrente;

b) Conjunta do gerente da sociedade e do 
único sócio para qualquer acto que 
víncule a sociedade em qualquer 
importância acima de cem mil 
meticais;

c) De qualquer mandatário com poderes 
especiais para o acto, nos termos da 
respectiva procuração; ou

d) No caso dos processos judiciais, por 
um advogado constituído para o 
efeito.

CAPÍTULO IV

Exercício social

ARTIGO OITAVO

(Exercício social)

O exercício social não coincide com o ano 
civil, encerrando a trinta e um de Março de 
cada ano.

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei e após decisão da assembleia 
geral, sendo os liquidatários os administradores 
em exercício à data em que ocorrer a dissolução, 
salvo se a assembleia geral decidir de outro 
modo.

Dois) A liquidação será extra-judicial 
ou judicial, conforme seja deliberado por 
assembleia geral.

Três) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos os 
seus bens, direitos e obrigações a favor do sócio 
único desde que se tenha obtido um acordo 
escrito de todos os credores.

Quatro) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do parágrafo segundo 
supra e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 

pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos ao sócio único.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

ARTIGO DECIMO

(Contas bancárias)

Um) A sociedade deve abrir e manter, 
em nome da sociedade, uma ou mais 
contas separadas para todos os fundos da 
sociedade, num ou mais bancos, conforme seja 
periodicamente determinado pela gerência. 

Dois) A sociedade não pode misturar fundos 
de quaisquer outras pessoas com os seus. 

Três) A sociedade deve depositar nas suas 
contas bancárias todos os seus fundos, receitas 
brutas de operações, contribuições de capital, 
adiantamentos e recursos de empréstimos. 

Quatro) Todas as despesas da sociedade, 
reembolsos de empréstimos e distribuição de 
dividendos ao sócio único, devem ser pagos 
através das contas bancárias da sociedade.

Cinco) Nenhum pagamento poderá ser feito 
a partir das contas bancárias da sociedade, sem 
autorização e/ou assinatura do administrador e/
ou do gerente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Direito Aplicável)

O presente contrato de sociedade reger-se-á 
pela lei Moçambicana.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Nomeação dos membros de órgãos so-
ciais da sociedade)

Os membros dos cargos societários da 
sociedade serão nomeados em primeira 
assembleia geral.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil e 
quinze. — O Técnico, Ilegível. 

Sol do Indico – 
Empreendimentos 

Imobiliários, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de dez de Setembro de 
dois mil e quinze, lavrada de folhas noventa 
e nove a folhas cento e dez do livro de notas 
para escrituras diversas número quatrocentos 
e cinquenta e um traço A, deste Cartório 
Notarial de Maputo perante António Mário 
Langa licenciado em Direito, conservador 
e notário superior A do Segundo Cartório 
Notarial, e substituto legal da notária deste 
cartório em virtude de a mesma se encontrar 
no gozo de licença disciplinar em exercício 
no referido cartório, foi constituída entre: 

Aboobacar Adamo Mussá e Zito Manuel 

Ricardo Ferreira, uma sociedade por quotas 

de responsabilidade limitada denominada, Sol 

do Indico – Empreendimentos Imobiliários, 

Limitada com sede na rua Serpa Rosa, Talhão 

novecentos e vinte e quatro barra dez, Parcela 

setecentos e vinte e sete - Fomento, Matola, 

que se regerá pelas cláusulas constantes dos 

artigos seguintes.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Sol do Indico – Empreendimentos 

Imobiliários, Limitada, adiante designada 

simplesmente por sociedade, é uma sociedade 

por quotas de responsabilidade limitada, 

constituída por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua Serpa 

Rosa, Talhão novecentos e vinte e quatro barra 

dez, Parcela setecentos e vinte e sete - Fomento, 

Matola.

Dois) Por simples deliberação da gerência, 

podem transferir a sede da sociedade para outra 

cidade ou país, bem como criar filiais, agências, 

sucursais, delegações ou quaisquer outras 

formas locais de representação permanente, 

bem como escritórios ou estabelecimentos, 

onde e quando os sócios acharem conveniente. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto as 

actividades de prometer vender e prometer 

comprar imóveis, vender e comprar imóveis, 

gestão imobiliária, gestão e administração de 

condomínios, prestação de serviços, importação 

e exportação e outras actividades que a 

sociedade ache por conveniente.

Dois) A sociedade tem ainda por objecto a 

prestação de quaisquer serviços conexos com 

o seu objecto principal ou que lhe convenha e 

que se encontrem devidamente regulamentadas 

por lei.

Três) A sociedade poderá desenvolver 

outras actividades comerciais, subsidiárias ou 

complementares / conexas do seu objecto social 

e participar no capital de outras sociedades 

ou com elas associar-se, sob qualquer forma 

legalmente admissível.
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CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais 
e corresponde à soma de duas quotas, assim 
distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal de 
sete mil e quinhentos meticais, 
correspondente setenta e cinco por 
cento do capital pertencente ao 
sócio Aboobacar Adamo Mussá;

b)  Uma quota com o valor nominal de 
dois mil e quinhentos meticais, 
correspondente vinte e cinco por 
cento do capital pertencente ao 
sócio Zito Manuel Ricardo Ferreira.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
uma ou mais vezes, por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) Compete à assembleia geral deliberar 
os termos e as condições dos aumentos de 
capital.

ARTIGO SEXTO

(Cessão ou divisão de quotas)

Um) A cessão ou divisão de quotas é livre 
entre os sócios, mas para estranhos, incluindo 
sociedades participadas pelos sócios, a decisão 
fica dependente do consentimento prévio da 
sociedade, ao qual é reservado o direito de 
preferência na sua aquisição, direito este que 
pertencerá em segundo lugar e individualmente 
aos sócios, na proporção das respectivas quotas.

Dois) No caso de nem a sociedade, nem 
os sócios desejarem fazer o uso do direito 
de preferência o sócio que deseja vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente fora da 
sociedade. 

Três) O sócio que pretender alienar a sua 
quota a terceiro deve comunicar a gerência e 
outros sócios com uma antecedência mínima 
de trinta dias, por carta registada, declarando o 
nome do adquirente e as respectivas condições 
de cessão.

Quatro) O período de prescrição para o 
exercício de preferência da quota é de quinze 
dias, contados a partir da data da recepção da 
carta da comunicação do sócio cedente.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios, prestações 
suplementares do capital, até ao montante 
correspondente ao quíntuplo do capital social, 
desde que deliberadas pela vontade unânime de 
todos os sócios.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

Secção I

Da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á uma 
vez por ano para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e das contas do 
exercício e para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos para que tenha sido convocada, e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral poderá ser 
convocada por qualquer um dos sócios por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
imediatamente comunicada por telefax, com 
uma antecedência mínima de quinze dias sobre 
a data da reunião, ou de dez dias em caso de 
realização de uma assembleia extraordinária.

Três) A assembleia geral poderá reunir-
se e deliberar validamente, com dispensa de 
quaisquer formalidades prévias, desde que 
esteja presente ou representada a totalidade 
do capital social e nisso acordem por escrito 
todos os sócios.

Quatro) Os sócios pessoas colectivas far-
se-ão representar nas assembleias gerais pelas 
pessoas físicas que, para o efeito designarem, 
mediante simples carta para esse fim dirigida 
ao presidente da assembleia.

Cinco) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação estejam presentes ou representados 
todos os sócios, mas em segunda convocação 
a assembleia poderá reunir-se e deliberar seja 
qual for o número de sócios presentes e o 
montante do capital que representem.

ARTIGO NONO

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outras que a lei ou o presente 
contrato social estabeleça, as seguintes 
deliberações: 

a) A prestação de suprimentos, bem 
como os termos e condições em que 
os mesmos são prestados;

b) A amortização de quotas;
c) A aquisição, alienação ou oneração de 

quotas próprias;
d) O consentimento para a oneração ou 

alienação de quotas a terceiros;
e) A exclusão de sócios;
f) A nomeação, remuneração e exoneração 

dos gerentes da sociedade;
g) A aprovação do relatório de gestão e 

das contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

h)	 A aplicação dos resultados e a 
distribuição de dividendos;

i) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou gerentes da sociedade;

j) A alteração dos estatutos da sociedade;
k) O aumento do capital social;
l) A fusão, cisão, transformação, 

d issolução e  l iquidação da 
sociedade;

m) A designação dos auditores da 
sociedade;

n) Qualquer disposição dos negócios da 
sociedade;

o) A abertura ou encerramento das contas 
bancárias;

p) Formalização dos contratos, típicos 
e atípicos.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por votos representativos de 
cinquenta e um por cento da totalidade do 
capital social.

Três) As actas das reuniões de assembleia 
geral devem identificar os nomes dos sócios 
ou dos seus representantes, o valor das quotas 
pertencentes a cada um e as deliberações que 
forem tomadas.

Secção II

Da gerência da sociedade

ARTIGO DÉCIMO

(Conselho de gerência)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas por um conselho 
de gerência.

Dois) O conselho de gerência será eleito pela 
assembleia geral, podendo ser reeleitos, com 
ou sem dispensa de caução devendo, enquanto 
isso, ser a sociedade obriga-se pela assinatura 
do sócio Aboobacaar Adamo Mussa.

Três) O conselho de gerência será 
composto por até três membros que serão 
pessoas singulares e ou colectivas eleitas pela 
assembleia geral.

Quatro) As pessoas colectivas designadas 
gerentes, indicarão por carta dirigida a 
sociedade, uma pessoa singular que exercerá 
o cargo.

Cinco) O conselho de gerência reunirá 
ordinariamente com uma periodicidade 
trimestral e, extraordinariamente, sempre que 
for convocado por pelo menos dois membros.

Seis) As convocatórias para as reuniões 
do conselho de gerência deverão ser feitas 
por escrito, acompanhadas dos elementos 
necessários para a tomada de decisões, 
com o mínimo de sete dias de antecedência 
relativamente as datas das reuniões excepto 
se por unanimidade os membros prescindirem 
deste prazo.

Sete) Para o conselho de gerência poder 
validamente deliberar, é indispensável que 
estejam presentes ou representados pelo menos 
dois membros.
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Oito) As deliberações deverão ser sempre 
tomadas por maioria de votos dos membros 
presentes ou representados.

Nove) A remuneração ou não dos membros 
do conselho de gerência será fixada pelo 
conselho de gerência e submetido à aprovação 
da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências do conselho de gerência)

Um) Compete ao conselho de gerência 
exercer os mais amplos poderes de gerência, 
representando a sociedade em todos os seus 
actos activa e passivamente, em juízo e 
fora dele, na ordem jurídica interna como 
internacionalmente, dispondo dos mais 
amplos poderes legalmente consentidos para 
a prossecução e realização do objecto social, 
designadamente quanto ao exercício de gestão 
corrente dos negócios sociais, com excepção 
daqueles que a lei ou o presente contrato 
reservem a outros órgãos sociais.

Dois) O conselho de gerência poderá 
delegar a gestão corrente da sociedade num 
gerente delegado ou director-geral, nomeado 
pela assembleia geral, mediante proposta do 
conselho de gerência.

Três) O conselho de gerência deverá fixar 
em acta os limites da delegação referida no 
número anterior.

Quatro) A gerência poderá delegar todo ou 
parte dos seus poderes a pessoas estranhas a 
sociedade desde que outorguem a respectiva 
procuração a este respeito, com todos os 
possíveis limites de competência. 

Cinco) Ao gerente é vedado obrigar a 
sociedade em quaisquer contratos, actos, 
documentos ou obrigações estranhas ao objecto 
social, designadamente em letras de favor, 
fianças, abonações e actos semelhantes.

Seis) Em ampliação dos poderes normais de 
gerência, os gerentes poderão ainda e mediante 
deliberação do conselho de gerência.

Sete) Realizar contratos de compra e venda 
mercantil, contrato de reporte, contrato de 
fornecimento, contrato de prestação de serviços 
mercantis, contrato de agência, contrato de 
cessão de exploração, contrato de transporte, 
contrato de associação em participação e 
contrato de consórcio.

Oito) Comprar, vender, efectuar contratos de 
leasing e tomar de arrendamento ou trespasse 
quaisquer bens móveis e imóveis de e para a 
sociedade. 

Nove) Adquirir viaturas automóveis, 
máquinas e equipamentos, podendo assinar os 
competentes contratos de leasing.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada pelas 
seguintes formas:

a)  Pela assinatura do gerente Aboobacar 
Adamo Mussa ou apenas do gerente 
delegado/director-geral, nos termos 
e limites da delegação de poderes;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatár ios ,  nas  condições 
e limites dos poderes dos seus 
respectivos mandatos.

Dois) Nos actos de mero expediente ou 
gestão diária, a sociedade fica obrigada pela 
assinatura de um gerente quem o conselho de 
gerência tenha conferido tais poderes.

CAPÍTULO IV

Das disposicoes gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Transmissão e amortização das quotas)

Um) Em caso de falecimento, incapacidade 
física ou mental definitiva ou interdição de 
qualquer um dos sócios individuais a sociedade 
exercerá o direito de preferência de continuidade 
com os seus herdeiros ou representantes.

Dois) No caso de preferência a sociedade 
continuará com os seus herdeiros ou 
representantes que deverão constar no processo 
do sócio, os quais deverão nomear entre si quem 
a todos represente na sociedade enquanto a 
quota se mantiver indivisa.

Três) A observância do disposto nos 
anteriores números um e dois deverá ser efectiva 
após sessenta dias da notificação do falecimento 
ou incapacidade.

Quatro) Se a quota não for transmitida 
aos sucessores do falecido deve a sociedade 
amortizá-la, adquiri-la ou fazê-la adquirir por 
sócio ou terceiros, caso nenhuma destas medidas 
for efectiva pelas partes após o período definido 
no número anterior, o conselho de gerência 
deverá considerar a quota transmitida.

Cinco) No caso de se optar pela aquisição da 
quota outorgarão na respectiva escritura apenas 
o representante da sociedade e o adquirente se 
for sócio ou terceiro.

Seis) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer sócio uma vez verificada algumas 
das seguintes questões:

a) No caso da quota ser objecto de arresto, 
arrolamento, arrematação, penhora, 
venda ou qualquer outra forma de 
apreensão judicial;

b) Em caso de falência ou oneração de 
actividade de qualquer sócio;

c) Por acordo com o titular da quota.

Sete) A deliberação de amortização da 
quota será sempre tomada em assembleia geral 
por maioria simples, fixando-se os termos, 
condições e formas de pagamento da referida 
amortização.

Oito)	  A amortização torna-se efectiva 
mediante comunicação escrita ao sócio por ela 
afectada e efectuando o pagamento da primeira 
prestação a ordem de quem de direito.

Nove) A sociedade fica desde já autorizada 
em relação a quota amortizada, em optar pela 
sua aquisição ou fazê-la adquirir por sócio ou 
terceiros.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Alterações de estatutos)

Qualquer deliberação tendo em vista 
a alteração do pacto social tem de ter 
necessariamente o voto favorável do sócio 
Aboobacar Adamo Mussa. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Contas e aplicação de resultados)

Um) O exercício social corresponde ao ano 
civil e o balanço de contas de resultados, serão 
encerradas com a data de referência de trinta e 
um de Dezembro de cada ano e serão submetidas 
a aprovação da assembleia geral.

Dois) Dos lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos deduzir-
se-á a percentagem legalmente requerida para 
constituição da reserva legal enquanto esta não 
estiver realizada ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

Três) A parte restante dos lucros será 
conforme deliberação social, repartida entre 
os sócios na proporção das quotas a título de 
dividendos, ou afectados a quaisquer reservas 
gerais ou especiais criadas por decisão da 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade só se dissolverá nos termos 
da legislação em vigor ou por acordo total dos 
sócios. Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação de acordo 
com a legislação em vigor sobre a matéria. 
Dissolvendo-se por acordo dos sócios todos 
eles serão liquidatários. O remanescente, pagas 
as dívidas, será distribuído pelos sócios na 
proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Legislação aplicável e resolução de con-
flitos)

Qualquer questão que possa emergir deste 
contrato social, incluindo as que respeitem 
a interpretação ou validade das respectivas 
cláusulas, entre os sócios ou seus herdeiros 
e representantes, ou entre eles e a sociedade, 
ou qualquer das pessoas que constituem seus 
órgãos, será decidida pelo Tribunal Judicial da 
Cidade da Matola.

Único. Em tudo o que fica omisso, regularão 
as disposições do Código Comercial e restante 
legislação aplicável e em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e quatro de Setembro de dois 
mil e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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Chissico Shopping – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de treze de Outubro de dois mil 
e quinze, exarada a folhas vinte e um á vinte e 
dois do livro de notas para escrituras diversas 
número trezentos e cinquenta traço D, do 
Segundo Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim, Arlindo Fernando Matavele, conservador 
e notário  superior em exercício no referido 
cartório, foi constituída uma sociedade, que 
regerá pelos seguintes estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Chissico Shopping – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, com sede na Avenida das Indústrias 
-Machava. A sociedade poderá mediante 
deliberação do conselho de gerência mudar a 
sua sede social dentro do país, criar e extinguir 
sucursais, agências, dependências, escritórios 
ou qualquer outra forma de representação, 
no território nacional ou no estrangeiro, 
observando os requisitos legais. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início para 
todos efeitos, a partir da data da sua escritura 
pública.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto da sociedade

Um) A sociedade tem como objecto 
principal:

a) Aluguer de imóveis;
b) Prestação de serviços.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou já constituídas ainda que tenha 
como objecto social diferente do da autorizada 
nos termos da legislação em vigor.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Parágrafo único.  O capital  social , 
integralmente realizado em dinheiro, é de cem 
mil meticais, correspondente à soma de uma 
única quota pertencente à sócia Fátima José 
Langa Chissico, equivalente a cem por cento 
do capital social. 

ARTIGO QUINTO     

Cessão e divisão do capital

A cessão ou divisão de quotas, observadas 
as disposições legais em vigor é livre.

ARTIGO SEXTO

Administração e gerência 

Parágrafo primeiro. A administração, 
gerência da sociedade e sua representação em 
juízo ou fora dele, activa ou passivamente, será 
exercida pela sócia Fátima José Langa Chissico, 
que desde então fica nomeada administradora da 
sociedade com dispensa de caução.

Parágrafo segundo. A administradora pode 
delegar os seus poderes a pessoas ligadas à 
sociedade, devendo o instrumento de delegação 
indicar expressamente o âmbito e a extensão 
desses poderes. 

Parágrafo terceiro. A administradora é 
competente para obrigar a sociedade em todos 
seus actos.

Parágrafo Quarto. A administradora 
é vinculada por estes estatutos e outros 
regulamentos internos da empresa, já definidos. 

ARTIGO SÉTIMO

Representação

Em caso de falecimento ou interdição de um 
da sócia, a sociedade continuará a exercer as 
actividades como e onde está com os herdeiros 
ou representantes da sócia falecida ou interdito, 
os quais nomearão entre si, um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a respectiva 
quota permanecer indivisa. 

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei, na dissolução por acordo, os 
sócios serão liquidatários procedendo-se-à 
partilha e divisão dos seus bens sociais, como 
então foi deliberado. 

ARTIGO NONO

Omissão

Em todo o caso omisso regularão as 
disposições legais vigentes e aplicáveis na 
República de Moçambique. 

Está conforme.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois mil                
e quinze. — A Conservadora e Notária Técnica, 
Ilegível.

Goda Engenharia & 
Construção, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de catorze de Outubro de dois mil 

e quinze, lavrada de folhas cento e trinta e seis 
a folhas cento e trinta e sete do livro de notas 
para escrituras diversas número cinquenta e três 
traço E, do Terceiro Cartório Notarial, perante 
Ermelinda João Mondlane Matine, licenciada 
em Direito, conservadora e notária superior, em 
exercício no referido cartório, foi constituída 
entre: Flôr Salomão Sumbane e Francisco Arão 
Sitoe, uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelos 
termos constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Goda Engenharia & Construção, Limitada, e é 
constituida sob a forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada e rege-
se pelos presentes estatutos e pela legislação em 
vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações)

A sociedade é de âmbito nacional e tem a 
sua sede na Avenida Albert Lithuli, número 
novecentos e cinquenta, sétimo andar esquerdo, 
cidade de Maputo, podendo abrir delegações 
noutros locais do país  e fora dele, desde que 
seja devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO  QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social: 

a) Construção civil;
b) Elaboração de projectos.

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias da actividade principal, desde que 
seja devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
sociedade com objecto diferente do seu próprio 
objecto social, em sociedade reguladas por 
leis especiais, associar-se com terceiros, em 
consórcio joint-ventures, adquirindo quotas, 
acções ou partes sociais ou constituindo 
empresas mediante deliberação dos sócios e 
cumpridas as formalidades legais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas 
desiguais, sendo uma no valor nominal de 
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cento e cinquenta mil meticais, correspondente 

a setenta e cinco por cento do capital social, 

pertencente ao sócio Flôr Salomão Sumbane 

e outra no valor nominal de cinquenta mil 

meticais, correspondente a vinte e cinco por 

cento do capital social, pertencente ao sócio 

Francisco Arão Sitoe.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 

uma ou mais vezes, por deliberação e nas 

condições em que a assembleia geral o 

determina.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre.

Dois) A cessão de quotas a efectuar por 

qualquer dos sócios a terceiros, depende do 

consentimento prévio e por escrito, dos outros 

sócios, desta a qual é reservado o direito de 

preferência.

Três)  O sócio que pretende alienar a sua 

quota a estranhos, prevenirá á sociedade 

com uma antecedência de noventa dias por 

carta registada, declarando o nome do sócio 

adquirente e as condições da cessão.

Quatro) No caso de falecimento de um dos 

sócios, os seus herdeiros exercerão em comum, 

os direitos do falecido e designarão entre si 

ou a um estranho, de comum acordo, para os 

representarem em sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) Assembleia geral dos sócios reunirá, 

em sessão ordinária, uma vez por ano para 

apresentação, aprovação ou modificação de 

balanço e contas de exercício respeitante ao 

ano anterior e deliberar sobre qualquer outro 

assunto para que tenha sido convocada e, em 

sessão extraordinária sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 

por meio de carta registada ou outra forma 

a deliberar, dirigidos a cada sócio com 

antecedência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar 

nas sessões da assembleia geral por quem 

legalmente ou represente ou pelas pessoas que 

para o efeito designarem por simples carta para 

esse fim a sociedade.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 

serão tomadas por maioria absoluta de votos e 

constituem norma para a sociedade desde que 

não sejam anuláveis nos termos da lei.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 

em matéria de alteração dos presentes estatutos 

requererão uma maioria absoluta.

Seis) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando esta decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

ARTIGO  OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade, 
compete ao sócio Flôr Salomão Sumbane, que 
fica desde já nomeado administrador, com 
dispensa de caução.

Dois) Os sócios poderão constituir 
procuradores da sociedade.

Três) A gestão e a representação da sociedade 
serão levadas ao cabo de acordo com direcções/ 
/instruções escritas emanadas dos sócios, com 
a forma e conteúdo decididos pela assembleia 
geral de tempos a tempos.

Quatro) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, Flôr Salomão 
Sumbane.

Cinco) Para actos de mero expediente 
basta a assinatura de um ou mais sócios, ou 
de um empregado da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO NONO

(Lucros e perdas)

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a 
percentagem indicada para constituir a reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da lei 
ou sempre que se releve reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO 

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso no presente 
contrato de sociedade, regularão os dispositivos 
legais pertinentes em vigor na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, dezanove de Outubro de dois mil                      
e quinze. — A Notária Técnica, Ilegível.

Home Go – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, no 
dia catorze de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada sob NUEL 100573733 uma 
entidade denominada Home Go - Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Huibian Li, natural da China, solteiro de 
nacionalidade chinesa e residente nesta 
cidade, portador do DIRE n.º 10CN00069723, 

emitido na Matola constitui uma sociedade 

por quotas unipessoal limitada pelo presente 

contrato, em escrito particular, que se regerá 

artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade é criada por tempo indeterminado 

e adopta a seguinte denominação de Home Go 

- Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede social 

na cidade de Maputo, Município de Maputo, 

localizada na Avenida Filipe Samuel Magaia 

número trezentos oitenta e três, bairro Central.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 

único, a sociedade poderá deslocar à sua sede 

para     dentro do território nacional, cumprindo 

os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único pode decidir abrir 

sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 

representação no país e no estrangeiro, desde 

que observadas as leis normais em vigor ou 

quando devidamente autorizada. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto  

Um) A sociedade tem por objecto:

Comércio de roupa e sapatos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 

actividades conexas ou subsidiárias da actividade 

principal desde que, obtidas as necessárias 

autorizações das entidades competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social, outros e 
administração da sede

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a quota do único sócio Huibian 
Li equivalente a cem por cento do capital social.

Dois) O capital social poderá, ser aumentado 
mediante proposta do sócio. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

 O sócio poderá efectuar suprimentos ou 
prestações suplementares de capital a sociedade, 
nas condições que entender convenientes.
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ARTIGO SEXTO

Administração e representação da socie-

dade

Um) A sociedade será administrada pelo 

sócio Huibian Li.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 

assinatura do sócio único ou pela do procurador 

especialmente designado para o efeito.

CAPÍTULO III 

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

Balanço e contas

Um) Exercicio social coincide com o ano 

civil.

Dois) Balanço e contas de resultados fechar-
-se-ão com referência a trinta de Dezembro de 
cada ano. 

ARTIGO OITAVO

Apuramento e distribuição de resultado

Um) Ao lucro apurado em cada exercicio 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessária 
reintegrá-la.

Dois) Só após os procedimentos referidos 
poderá ser decidida a aplicação do lucro 
remanescente.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Disposições finais

Em caso de morte ou interdição do 

sócio único, a sociedade continuará com 

os herdeiros ou representantes do falecido 

ou interdito, os quais nomearão entre si 

um que a todos represente sociedade, 

enquanto a quota permanecer indivisa.

E m  t u d o  q u a n t o  f o r  o m i s s o  n o s 

p resen tes  es ta tu tos  ap lca r - se -á  o  as 

d i spos i ções  de  Cód igo  Comerc i a l  e 

demias legalização em vigor na República 

de Moçambique.

Maputo, dezasseis de Outubro de dois 

mil e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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